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RESUMO 

 

Objetivo: analisar o alinhamento dos documentos e comunicações institucionais do Tribunal 

de Contas do Estado de Sergipe (TCE-SE) aos princípios da Linguagem Simples, à luz da 

Política Nacional de Linguagem Simples (Lei nº 15.263/2025) e da ABNT NBR ISO 24495-

1:2024, considerando sua contribuição para a transparência substantiva, a accountability e o 

controle social. Metodologia: a pesquisa adota abordagem qualitativa, com delineamento 

documental e analítico, fundamentado na Análise de Conteúdo. O corpus é composto por 

documentos institucionais do TCE-SE, examinados com base nos princípios de relevância, 

localização da informação, compreensibilidade e usabilidade. Principais resultados: 

identificou-se predominância de linguagem técnico-processual, baixa mediação 

comunicacional e fragilidades na organização da informação, configurando barreiras à 

inteligibilidade e ao uso dos dados públicos. Observa-se dissociação entre publicidade formal 

e apropriação social, evidenciando que a disponibilização da informação não garante sua 

compreensão. Relevância e Originalidade: o estudo inova ao tratar a Linguagem Simples 

como instrumento de governança no controle externo, deslocando o foco da transparência 

formal para a substantiva, centrada na inteligibilidade. Contribuições teóricas e 

metodológicas: consolida a Linguagem Simples como categoria analítica na Administração 

Pública e propõe modelo de análise documental baseado em parâmetros normativos. 

Contribuições sociais e de gestão: propõe um Produto Técnico-Tecnológico (PTT), na forma 

de minuta de resolução para institucionalização da Linguagem Simples no TCE-SE, visando 

qualificar a comunicação e fortalecer o controle social. 

 

Palavras-chave: Linguagem Simples; Comunicação Pública; Transparência Substantiva; 

Accountability; Controle Externo. 

 



 

ABSTRACT 
 

Objective: to analyze the alignment of institutional documents and communications of the 

Court of Accounts of the State of Sergipe (TCE-SE) with Plain Language principles, 

considering the National Plain Language Policy (Law No. 15,263/2025) and ABNT NBR ISO 

24495-1:2024, considering its role in promoting substantive transparency, accountability, and 

social oversight. Methodology: the study adopts a qualitative approach, with a documentary 

and analytical design, based on Content Analysis. The corpus consists of institutional 

documents from TCE-SE, examined according to the principles of relevance, information 

findability, comprehensibility, and usability. Main results: the findings reveal the 

predominance of technical-procedural language, limited communicational mediation, and 

weaknesses in information organization, constituting barriers to intelligibility and effective use 

of public data. A gap is identified between formal disclosure and social appropriation, 

indicating that availability alone does not ensure understanding. Relevance and Originality: 

The study innovates by framing Plain Language as a governance instrument in external control, 

shifting the focus from formal to substantive transparency, centered on intelligibility. 

Theoretical and methodological contributions: it consolidates Plain Language as an 

analytical category in Public Administration and proposes a documentary analysis model 

grounded in normative parameters. Social and managerial contributions: the study proposes 

a Technical-Technological Product (TTP), consisting of a draft resolution to institutionalize 

Plain Language within TCE-SE, aiming to improve communication and strengthen social 

oversight. 

Keywords: Plain Language; Public Communication; Substantive Transparency; 

Accountability; External Oversight. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A comunicação do Estado exerce influência direta sobre o acesso a direitos, a 

participação cidadã e a qualidade da democracia. No contexto brasileiro, o uso recorrente do 

juridiquês, de jargões, siglas e de linguagens excessivamente técnicas faz com que muitas 

informações públicas, embora formalmente corretas, tornem-se inacessíveis para grande parte 

da população, comprometendo a transparência, a confiança institucional e o exercício do 

controle social (Hood; Heald, 2006; Secchi, 2014). 

Documentos administrativos, como portarias e editais, costumam atender aos 

parâmetros legais, mas tendem a falhar na acessibilidade comunicativa. Segundo Fischer et al. 

(2019), a dissonância prejudica a compreensão textual, impedindo que o cidadão utilize as 

informações de forma autônoma. Como resultado, servidores, jurisdicionados e a sociedade em 

geral enfrentam dificuldades para interpretar informações essenciais relacionadas a 

procedimentos, prazos, sanções e responsabilidades. Dessa forma, a clareza textual constitui 

requisito fundamental para a efetividade do controle social e para o pleno exercício da 

cidadania. 

Nesse contexto, a Linguagem Simples emerge como uma abordagem capaz de 

aproximar o Estado e a sociedade, ao promover legibilidade e utilidade social da informação 

pública. Esta pesquisa estuda como a adoção da Linguagem Simples pode tornar a comunicação 

do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe mais clara, compreensível e socialmente útil. 

Quando a clareza não é assegurada, a informação tende a cumprir apenas funções 

formais e legais, sem garantir compreensão efetiva. A distância entre o que as instituições 

comunicam em suas redes e o que o cidadão de fato compreende revela que o uso da Linguagem 

Simples não é um mero acessório, mas um suporte técnico essencial à governança. Em órgãos 

de fiscalização e controle, essa eficácia comunicacional é o que garante a transparência e a 

correta aplicação dos recursos públicos (Hood; Heald, 2006). 

Neste estudo, a Linguagem Simples é tratada como uma tecnologia social que qualifica 

a comunicação entre Estado e sociedade. Na prática institucional, essa abordagem funciona 

como política pública de comunicação, orientada à promoção da compreensão, da 

inteligibilidade e da acessibilidade da informação estatal (Secchi, 2023). A implementação 

envolve técnicas de redação e organização da informação. O objetivo é produzir mensagens 

com leiturabilidade, respeitando a norma culta e o repertório do público (Sousa; Cardoso; 

Andrade, 2024).  
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A relevância do tema é ratificada pela ABNT NBR ISO 24495-1:2024 e pela Lei nº 

15.263/2025, que consolidam o entendimento da informação como dever estatal e direito do 

cidadão. Tais marcos normativos atribuem à Linguagem Simples um papel estratégico na 

promoção da transparência substantiva e da accountability democrática em órgãos de controle 

externo (ISO, 2023; Brasil, 2025; ABNT, 2024). 

Apesar desses avanços, a produção científica sobre a incorporação da Linguagem 

Simples como política institucional em órgãos de controle externo permanece incipiente, 

sobretudo em sua materialização nos documentos e comunicações oficiais. Essa insuficiência 

de estudos empíricos evidencia a necessidade de examinar de que modo as diretrizes normativas 

de clareza e inteligibilidade se traduzem em práticas comunicacionais concretas nesses 

organismos. 

Este estudo insere-se na Linha de Pesquisa em Administração Pública e Organizações 

do PROFIAP, ao analisar práticas de comunicação institucional e propor inovação aplicada 

voltada ao aprimoramento da gestão pública. Ao articular diagnóstico empírico e proposição de 

Produto Técnico-Tecnológico (PTT), a pesquisa contribui para o fortalecimento da 

transparência, da accountability e da eficiência organizacional no setor público.  

Ao analisar o caso do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe (TCE-SE), este trabalho 

acadêmico busca examinar como tais princípios são traduzidos nos registros institucionais, em 

um contexto marcado pela tensão entre o princípio constitucional da publicidade e o direito 

fundamental à informação (Brasil, 1988). A Linguagem Simples situa-se no campo da 

governança comunicacional, vinculando-se ao direito fundamental de compreender a 

informação, para além do seu acesso formal (ABNT, 2024). Ela se consolida como uma 

tecnologia social ao qualificar a relação entre Estado e sociedade e ao converter a transparência 

em efetividade democrática (Gil, 2023). 

É nesse vazio empírico, situado entre a normatização da clareza e sua materialização 

nas comunicações de órgãos de controle, que se insere a presente investigação. 

 

1.1 Problema de pesquisa 

 

Para enfrentar a lacuna apresentada, o estudo toma como recorte empírico o TCE-SE e 

examina, à luz das diretrizes normativas vigentes, a aderência dos seus documentos e 

comunicações aos princípios da Linguagem Simples. 

Assim, formula-se a seguinte questão de pesquisa: como os documentos e 

comunicações institucionais do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe, de domínio 
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público, se alinham aos princípios da Linguagem Simples, conforme as diretrizes da 

ABNT NBR ISO 24495-1:2024, no contexto da Política Nacional de Linguagem Simples? 

 

1.2 Objetivos 

 

1.2.1 Objetivo geral 
 

Analisar o alinhamento dos documentos e comunicações institucionais do Tribunal de 

Contas do Estado de Sergipe aos princípios da Linguagem Simples, à luz da Política Nacional 

de Linguagem Simples e das diretrizes da ABNT NBR ISO 24495-1:2024. 

 

1.2.2 Objetivos específicos 
 

1. Mapear experiências e práticas de implementação da Linguagem Simples como política 

institucional em organizações públicas, a partir da literatura especializada, e de 

normativos pertinentes. 

2. Examinar a estrutura textual, a organização da informação e os recursos linguísticos 

empregados nos documentos e comunicações do TCE-SE. 

3. Identificar as barreiras linguísticas e comunicacionais presentes nos documentos e 

comunicações institucionais do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe, à luz das 

dimensões de inteligibilidade, acessibilidade e usabilidade adotadas no estudo. 

4. Avaliar a aderência dos documentos e comunicações institucionais do Tribunal de 

Contas do Estado de Sergipe aos princípios de clareza, relevância, localização da 

informação e usabilidade definidos pela ABNT NBR ISO 24495-1:2024. 

5. Sistematizar diretrizes técnicas de Linguagem Simples, fundamentadas na ABNT NBR 

ISO 24495-1:2024 e nos achados da análise documental, com vistas à elaboração de 

proposta de minuta de resolução para o aprimoramento das práticas comunicacionais no 

âmbito do TCE-SE. 

 

1.3 Justificativa 

 

A literatura sobre comunicação pública e accountability demonstra que o predomínio 

da linguagem técnico-jurídica nos órgãos de controle atua como barreira à transparência e à 

participação cidadã (Brasil, 1988; Secchi, 2014; Pires, 2021). Apesar desse diagnóstico, 
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permanecem escassos os estudos empíricos que examinam a materialização desse padrão nos 

documentos produzidos pelas Cortes de Contas. Esta pesquisa visa preencher tal lacuna ao 

investigar o fenômeno no Tribunal de Contas do Estado de Sergipe (TCE-SE), problematizando 

o direito não apenas ao acesso, mas à compreensão efetiva dos registros oficiais. 

Sob a ótica da ABNT NBR ISO 24495-1:2024, o trabalho situa-se no campo da 

democratização da comunicação pública, visando converter o saber técnico em um ativo social 

partilhado. A urgência do tema intensifica-se com a recente Política Nacional de Linguagem 

Simples (novembro de 2025), que consolida a clareza como dever estatal e direito subjetivo do 

cidadão (Brasil, 2025). 

Nesse cenário, a Linguagem Simples afirma-se como uma estratégia de governança 

voltada à transparência substantiva. Ao reduzir barreiras cognitivas e qualificar as práticas 

informacionais, a proposta alinha-se às exigências contemporâneas de inclusão democrática e 

responsabilização pública (ABNT, 2024; Hood; Heald, 2006). 

Sob essa premissa, a substituição do hermetismo jurídico pela clareza como valor 

organizacional fundamenta a sistematização de diretrizes no TCE-SE. Conforme Secchi (2014) 

e Pires (2021), tal transição é transversal à efetividade das políticas públicas, pois converte a 

publicidade formal em conteúdo socialmente significativo. Ao transformar relatórios técnicos 

em mensagens compreensíveis, a instituição consolida a acessibilidade como vetor de 

fortalecimento da accountability (Atricon, 2023; Phillipson, 1992). 

A relevância social desta investigação acentua-se diante das barreiras textuais que 

segregam o acesso à informação. Em um cenário onde apenas 2,5% da população brasileira 

apresenta letramento proficiente (INAF, 2024), a Linguagem Simples deixa de ser uma escolha 

estilística para tornar-se instrumento de equidade. Sob essa lógica, a democratização do controle 

externo requer que os órgãos revisem seus fluxos de emissão, assegurando que o acesso ao dado 

seja indissociável da capacidade real de sua decodificação e uso cidadão. 

No TCE-SE, essa demanda é ratificada pela Nota Recomendatória nº 04/2023 da 

Atricon, que prescreve a adoção de Linguagem Simples e Direito Visual. A análise dessa 

diretriz possibilita o alinhamento da Corte sergipana a parâmetros nacionais, consolidando a 

inteligibilidade como vetor de modernização administrativa (Atricon, 2023). Academicamente, 

a pesquisa inova ao articular a ABNT NBR ISO 24495-1:2024 à análise empírica documental, 

elevando a Linguagem Simples ao status de política de governança. Tal abordagem amplia a 

agenda de investigação sobre comunicação pública no Brasil, transcendendo a dimensão 

puramente técnica da redação (ABNT, 2024). 
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A consolidação da Linguagem Simples nos órgãos de controle exige uma transição da 

conformidade formal para a eficácia comunicativa. No Tribunal de Contas do Estado de 

Sergipe, essa mudança de paradigma impõe o exame de como o discurso oficial estrutura e 

restringe a apreensão das decisões. 

 

1.4 Vinculação à linha de pesquisa 

 

A presente pesquisa insere-se na Linha de Pesquisa em Administração Pública e 

Organizações do Programa de Pós-Graduação Profissional em Administração Pública 

(PROFIAP/UFS), voltada à análise de práticas de gestão e inovações orientadas ao 

aprimoramento da gestão e eficiência no setor público (PROFIAP, 2025).  

O estudo tem como lócus o Tribunal de Contas do Estado de Sergipe (TCE-SE), 

instituição central do controle externo sergipano, cujo ambiente comunicacional se mostra 

particularmente relevante para a análise da Linguagem Simples como estratégia institucional 

de comunicação pública. Ao articular diagnóstico documental e proposição de diretrizes 

aplicadas, a pesquisa contribui para a inovação do serviço público, alinhando-se aos objetivos 

do PROFIAP de produzir conhecimento aplicado com potencial de qualificação da atuação 

institucional e da transparência pública. 

Além disso, o estudo reforça a natureza aplicada do mestrado profissional ao entregar 

um Produto Técnico-Tecnológico (PTT) de caráter documental, avaliativo e passível de 

replicação, voltado à qualificação das práticas comunicacionais do Tribunal de Contas do 

Estado de Sergipe.  

Ao subsidiar a incorporação sistemática dos princípios da Linguagem Simples, o PTT 

contribui para o fortalecimento do controle externo, da transparência substantiva, da 

accountability e da comunicação pública orientada ao cidadão. Desse modo, seus resultados 

podem contribuir para consolidar o TCE-SE como referência em governança democrática e 

inclusão comunicacional. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 
A comunicação constitui fundamento das relações entre Estado e sociedade, não se 

restringindo à transmissão de informações, mas configurando um processo relacional de 

produção e apropriação de sentidos. Para que a ação pública produza efeitos democráticos, não 

basta a divulgação de dados, normas e decisões; é necessário que sejam inteligíveis, permitindo 

sua compreensão e uso pelos destinatários. À luz das teorias da comunicação, a simetria, a 

redução de ruídos e o reconhecimento da alteridade são condições para a produção de sentido 

e a legitimidade institucional (Vanoye, 1982; Marcondes Filho, 2010; Libânio, 2024). 

Na Administração Pública contemporânea, a clareza informacional constitui pilar da 

governança democrática, ao condicionar a compreensão e o uso da informação pelos cidadãos. 

As políticas de Linguagem Simples transcendem a dimensão estilística e se consolidam como 

requisito para a transparência substantiva e a accountability (Michener; Bersch, 2011; Hood; 

Heald, 2006). 

O arcabouço teórico desta investigação articula seis dimensões complementares que 

permitem compreender a Linguagem Simples como estratégia de governança e como chave 

interpretativa da comunicação pública. A fundamentação parte (i) da literatura sobre produção 

de textos compreensíveis em contextos organizacionais e (ii) dos estudos sobre comunicação 

pública e inteligibilidade, estabelecendo a base cognitiva do estudo.  

No plano da eficácia democrática, o referencial integra (iii) a abordagem da 

transparência substantiva e (iv) as contribuições da accountability democrática, situando a 

clareza como requisito para o controle social. Por fim, a análise ancora-se (v) em evidências de 

implementação institucional e (vi) no arcabouço normativo vigente, com especial ênfase à 

ABNT NBR ISO 24495-1:2024, consolidando a comunicação clara como um dever estatal e 

um direito fundamental à compreensão. 

Estes eixos estruturam a base teórico-normativa desta pesquisa e orientam a construção 

dos critérios analíticos aplicados ao corpus documental. Esse enquadramento permite examinar 

a Linguagem Simples como fenômeno multifacetado na Administração Pública, e oferece base 

conceitual para a construção de categorias analíticas associadas à relevância, à localização da 

informação, à compreensão clara e à utilidade prática do conteúdo para o cidadão, em 

consonância com as diretrizes da ABNT NBR ISO 24495-1:2024 (ABNT, 2024; Gil, 2023). 

 

2.1 Fundamentos teóricos da comunicação pública: alteridade, inteligibilidade e acesso à 
informação 
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A centralidade da compreensão na comunicação pública decorre do fato de que a 

linguagem estrutura relações de legitimidade, autoridade e decisão coletiva, sendo, portanto, 

elemento constitutivo do exercício do poder em contextos democráticos. Em A Retórica, 

Aristóteles (2005) identifica três dimensões centrais do discurso: ethos (credibilidade do 

emissor), pathos (relação com o destinatário) e logos (organização lógica da mensagem). 

Esses fundamentos oferecem uma matriz para analisar como a comunicação pública 

constrói autoridade e dialoga com o cidadão. Conforme Ortega (2024), a mediação 

documentária possui função social ao organizar e socializar informações produzidas 

institucionalmente, condicionando suas possibilidades de acesso, compreensão e uso. Sob esse 

enfoque, os registros do TCE-SE são compreendidos como construções dotadas de 

intencionalidade comunicativa, cuja organização da informação pode favorecer ou restringir 

sua apropriação pelos cidadãos. Essa perspectiva orienta o tratamento metodológico do corpus 

documental, apresentado no capítulo seguinte.  

Nas instituições de controle, a tríade retórica de Aristóteles (2005), logos (consistência 

lógica), ethos (credibilidade) e pathos (relação com o público), oferece um referencial útil para 

compreender a legitimidade da comunicação pública. Mais do que transmitir informações, a 

comunicação institucional produz sentidos socialmente situados, exigindo que a organização da 

mensagem considere o destinatário e reduza ruídos que dificultam a leiturabilidade.  

A ausência desse equilíbrio resulta em documentos tecnicamente precisos, porém 

funcionalmente inertes. Conforme Perles (2007), a efetividade da comunicação pública depende 

do deslocamento do foco da emissão para a decodificação, permitindo o uso social da 

informação. Sob a perspectiva relacional, o sentido emerge da interação, o que pressupõe o 

reconhecimento do destinatário como interlocutor legítimo (Marcondes Filho, 2020; Libânio, 

2024). 

A desconsideração das matrizes socioculturais do receptor e de sua alteridade gera 

ruídos cognitivos que obstaculizam a compreensão e podem comprometer a legitimidade da 

ação estatal (Gois; Da Silva Andrade, 2022). Sob a perspectiva relacional, a eficácia 

comunicativa pressupõe o reconhecimento do destinatário como interlocutor legítimo e a 

construção de sentidos partilhados (Marcondes Filho, 2020; Libânio, 2024). Em consonância 

com esse entendimento, Berlo (1960) sustenta que a eficácia da comunicação depende da 

compatibilidade entre a codificação da mensagem e as condições de decodificação do receptor, 

influenciadas por seu repertório de conhecimentos, habilidades comunicativas e contexto 

sociocultural. Nessa direção, a facilidade de decodificação consolida-se como requisito da 

esfera pública democrática, articulando clareza linguística e organização da informação para 
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favorecer sua localização, compreensão e uso, em consonância com os princípios da ABNT 

NBR ISO 24495-1:2024 (ABNT, 2024; Brandt; Vidotti, 2024).  

A efetivação desses princípios, contudo, não depende exclusivamente das escolhas 

linguísticas. A organização da informação constitui dimensão complementar da Linguagem 

Simples, uma vez que a compreensão e o uso do conteúdo também são condicionados pela 

forma como a informação é estruturada, organizada e disponibilizada ao usuário. Nessa 

perspectiva, a Arquitetura da Informação oferece suporte à governança da informação ao 

estabelecer princípios de organização, representação e acesso que favorecem a localização, a 

compreensão e o uso dos conteúdos institucionais (Brandt, Vidotti, 2024).  

No final do século XX, a comunicação deixou de ser compreendida como mera 

transmissão para consolidar-se como um processo de produção compartilhada de sentido. Como 

observa Nöth (2011), o conceito de communicare remete ao ato de partilhar significados, 

definindo-se por uma relação intersubjetiva na qual a apreensão do destinatário é o que confere 

validade social à informação. Sob essa ótica, a comunicação pública realiza-se plenamente 

apenas quando gera incidência cognitiva, convertendo o saber técnico em conhecimento comum 

(Vanoye, 1982). 

O processo comunicativo exige a articulação harmônica entre emissor, receptor, 

mensagem, canal, código e contexto. Conforme observa Vanoye (1982), desalinhamentos 

nesses componentes geram ruídos ou interferências linguísticas.  

Nas instituições, tais falhas manifestam-se em textos complexos e códigos distantes do 

repertório do cidadão, dificultando a significação do discurso público. Sob essa ótica, a 

compreensão informacional deixa de ser estética para tornar-se condição de legitimidade. Nesse 

sentido, a clareza textual permite que o conteúdo intelectual se harmonize com a resposta prática 

do cidadão. Dewey (1894) foi inovador ao propor que a emoção e o conteúdo intelectual são 

fases de um único pulso de experiência. Quando o discurso é inacessível, rompe-se esse ciclo, 

impedindo que o sujeito atribua valor e sentido àquilo que lhe é comunicado.  

A Figura 1 ilustra o fluxo da comunicação pública, destacando como a complexidade 

textual atua como um ruído que rompe a coordenação entre o conteúdo informativo e a 

capacidade de resposta prática do cidadão. 
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Figura 1- Elementos da Comunicação

 
Fonte: Enap, 2025 

 

No percurso ilustrado na Figura 1, qualquer interferência que dificulte a compreensão 

da mensagem configura ruído. Na comunicação pública, tais interferências costumam estar 

associadas à complexidade textual ou ao uso de códigos distantes do repertório do público 

(Gois; Da Silva Andrade, 2022; Enap, 2025). Nesse sentido, parte da literatura sustenta que a 

clareza comunicacional constitui condição relevante para a efetividade da transparência pública 

e da accountability democrática (Fox, 2007; Michener; Bersch, 2011; Pires, 2021), fundamento 

que orienta o enquadramento teórico adotado nesta pesquisa. 

Entende-se por transparência substantiva aquela que não se limita à divulgação da 

informação, mas envolve condições de compreensão e o uso social do conteúdo público, 

aproximando-se, assim, dos requisitos necessários ao exercício da accountability: a prestação 

de contas, o monitoramento e a responsabilização dos agentes públicos, (Fox, 2007; Michener; 

Bersch, 2011).  

A Linguagem Simples é compreendida como uma tecnologia social orientada à solução 

de problemas coletivos por meio da difusão acessível do conhecimento, consolidando-se como 

a resposta institucional ao desafio da compreensibilidade. Na esfera administrativa, essa 

estratégia de governança visa mitigar a opacidade burocrática e promover a eficácia 

comunicativa. 

Para Thomas (2009), essa abordagem permite que o saber técnico seja reapropriado pela 

sociedade. Tal perspectiva converge com a visão de Bignetti (2022) ao destacar que a 

efetividade dessas inovações depende da conexão direta com a realidade e as necessidades dos 

atores que as sustentam. 
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Sob essa premissa, a adoção de padrões acessíveis transcende o plano redacional para 

integrar o núcleo das políticas de inovação no controle externo. Esse movimento de 

institucionalização não é isolado; ele se insere em uma trajetória global de reformas que 

fundamentam a evolução histórica e a padronização normativa do setor. 

 

2.2 O movimento internacional pela Linguagem Simples: evolução histórica, 
institucionalização legal e padronização internacional 

 

O movimento internacional pela Linguagem Simples consolida-se no período pós-

Segunda Guerra Mundial, especialmente no Reino Unido e nos Estados Unidos, a partir do 

reconhecimento de que a complexidade linguística constitui barreira ao acesso a direitos e à 

participação cidadã (Schriver; Cheek; Mercer, 2010). A partir das décadas de 1960 e 1970, os 

Estados Unidos passaram a revisar contratos, regulamentos e documentos administrativos em 

áreas como saúde, habitação e defesa do consumidor, incorporando gradualmente o paradigma 

da comunicação orientada ao usuário (Borges; Bezerra, 2021). 

Entre os marcos institucionais desse processo destacam-se a criação do Plain English 

Campaign no Reino Unido, em 1979, e a elaboração de guias governamentais no Canadá, na 

década de 1990, voltados à redação clara de documentos públicos. Iniciativas semelhantes 

foram adotadas em países como Austrália e Nova Zelândia, contribuindo para consolidar a 

Linguagem Simples como abordagem institucional associada à inclusão, à transparência e à 

justiça comunicacional (Phillipson, 1992; Pires, 2021; Sousa; Cardoso; Andrade, 2024). 

Esse movimento internacional resultou em marcos legais relevantes, como o Plain 

Writing Act, aprovado nos Estados Unidos em 2010, que estabeleceu a obrigatoriedade de 

produção de documentos federais em linguagem clara, concisa e orientada à compreensão do 

cidadão (United States, 2010). A norma inseriu a Linguagem Simples no conjunto de 

instrumentos voltados à promoção da transparência e da accountability na comunicação 

governamental (Michener; Bersch, 2011). 

Experiências semelhantes foram desenvolvidas em países como Canadá, Austrália e 

Chile, reforçando a compreensão de que a clareza comunicacional constitui simultaneamente 

direito dos cidadãos e dever das organizações públicas, especialmente em contextos marcados 

por desigualdades de acesso à informação. 

Ainda assim, a literatura aponta limites à plena efetividade dessas iniciativas. Schriver, 

Cheek e Mercer (2010) observam que tradições do formalismo jurídico permanecem presentes 
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em textos normativos, como no uso recorrente do verbo shall, cuja ambiguidade pode gerar 

dificuldades interpretativas mesmo entre operadores do direito. 

A trajetória internacional demonstra que a eficácia da linguagem cidadã, aqui 

compreendida como a aplicação dos princípios da Linguagem Simples, transcende a existência 

de marcos legais, exigindo transformações estruturais nas práticas institucionais. Reformas 

pioneiras, como as do Reino Unido, anteciparam a substituição do hermetismo técnico por 

construções diretas, exemplificadas pelo abandono do uso ambíguo do verbo shall em favor de 

formas verbais que explicitam obrigações de maneira inequívoca (Schriver; Cheek; Mercer, 

2010).  

Esse movimento de simplificação culminou na padronização global com a ISO 24495-

1:2023, que organiza a comunicação em quatro pilares fundamentais, relevância, localização, 

compreensibilidade e usabilidade da informação, deslocando o foco do formalismo tradicional 

para a experiência efetiva do usuário (ISO, 2023). 

A literatura indica que a adoção desses parâmetros pode produzir efeitos institucionais 

relevantes, como economia de tempo e recursos, ampliação da transparência e fortalecimento 

da confiança pública (ISO, 2023; International Plain Language Federation, 2025). O Quadro 01 

apresenta uma síntese dos conceitos-chave da Linguagem Simples, contemplando o público-

alvo, a abrangência da comunicação e os efeitos esperados de sua aplicação em contextos 

institucionais. 

 

Quadro 01 - Principais pontos da ISO 24495-1:2023 sobre Linguagem Simples 

Eixo Conteúdo-chave da ISO 24495-1:2023 

Conceito central 
A Estratégia de comunicação que integra conteúdo, estrutura e design para que 
o usuário encontre, compreenda e utilize a informação com o mínimo esforço 

cognitivo. 

Emissores 
Aplicável a produtores de documentos técnicos e administrativos: corpo 

instrutivo (auditores e técnicos), agentes políticos, legisladores e gestores de 
conteúdo. 

Princípios 
fundamentais 

Relevante: conteúdo estrito às necessidades do usuário. 
Localizável: organização lógica e hierarquizada. 

Compreensível: linguagem direta e vocabulário acessível. 
Utilizável: o texto deve permitir a aplicação prática da informação. 

Foco no usuário Exige o mapeamento prévio do perfil do destinatário: nível de letramento, 
contexto de uso e objetivos da leitura. 

Distinção 
terminológica 

A Linguagem Simples foca na eficiência da comunicação para o público geral. 
Diferencia-se da Linguagem Fácil (Easy-to-Read), técnica assistiva para 
pessoas com limitações severas de alfabetismo ou deficiência intelectual. 
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Impactos 
Institucionais 

Eficiência operacional (redução de retrabalho), fortalecimento da confiança 
pública e otimização da transparência substantiva. 

Limitações de 
escopo 

Foca exclusivamente na eficácia do texto escrito. Não abrange a acessibilidade 
técnica da plataforma (como a WCAG), que garante o acesso à tecnologia 

(navegabilidade e leitura por máquinas). Embora sejam parceiras, a ISO atua 
na compreensão do conteúdo, enquanto a WCAG atua na infraestrutura de 

acesso. 

Finalidade 
política 

Promoção do acesso equitativo à informação, viabilizando a accountability e a 
legitimidade das decisões estatais. 

Gênese 
normativa 

Elaborada pelo Comitê Técnico ISO/TC 37 (Language and Terminology), 
fundamentada em consensos internacionais e evidências científicas de 

especialistas. 
Fonte: elaborado pela autora com base na ISO 24495-1:2023 (ISO, 2023) 

 

Conforme sistematizado no Quadro 01, a norma consolidada pelo Comitê Técnico 

ISO/TC 37 (Language and Terminology) estabelece o padrão internacional para a eficácia 

comunicativa, distinguindo as estratégias de Linguagem Simples das técnicas assistivas de 

Linguagem Fácil. Assim sendo, a clareza textual transcende a forma redacional para configurar-

se como um atributo de governança, essencial à transparência substantiva e à legitimidade do 

controle social (ISO, 2023; International Plain Language Federation, 2025). 

No Brasil, a internalização dessas diretrizes pela ABNT NBR ISO 24495-1:2024 

institucionaliza o padrão técnico internacional, deslocando o eixo da mera emissão documental 

para o êxito da compreensão pelo destinatário. Esta transição normativa impõe a reestruturação 

dos fluxos de trabalho, alinhando a produção institucional aos parâmetros globais de 

accountability e inovação no controle externo (ABNT, 2024). 

Ao mobilizar essa matriz como parâmetro de conformidade, o uso de uma linguagem 

cidadã deixa de constituir uma recomendação meramente estilística para se afirmar como um 

imperativo da gestão pública. Essa perspectiva articula referenciais internacionais e o 

ordenamento jurídico nacional, situando a leiturabilidade como dimensão da ação estatal 

vinculada ao direito à compreensão da informação pública. 

 

2.3. Contexto brasileiro: da legislação federal à inovação local 

 

No âmbito da gestão pública, a Linguagem Simples pode ser compreendida como 

estratégia de governança voltada a mitigação de assimetrias informacionais, aproximando-se 

dos requisitos de transparência substantiva e escrutínio público. Sua implementação integra as 
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políticas de inovação no controle externo, inserindo-se em uma trajetória global de reformas e 

padronização normativa do setor. (Hood; Heald, 2006). Esse movimento é balizado pela ABNT 

NBR ISO 24495-1:2024 e pela Política Nacional de Linguagem Simples (Lei nº 15.263/2025), 

que estabelecem o entendimento do cidadão como um dever administrativo (ABNT, 2024; 

Brasil, 2025). 

Essas diretrizes integram o ordenamento normativo e culminam na trajetória histórica 

do acesso à informação no país. O alicerce jurídico remonta à Carta Magna de 1988, cujos 

preceitos de publicidade e eficiência foram viabilizados pela Lei nº 12.527/2011 (LAI). Ao 

converter a transparência em obrigação imediata, a legislação prescreve a acessibilidade 

comunicacional, consolidando a compreensão textual como pressuposto para o controle social 

e para a efetiva accountability (Brasil, 1988; 2011). 

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015) amplia o 

horizonte ao reconhecer a comunicação acessível como direito fundamental, reforçando a 

necessidade de formatos compreensíveis na interação entre Estado e sociedade (Brasil, 2015). 

Mais recentemente, a Lei de Governo Digital (Lei nº 14.129/2021) e o Manual de Redação da 

Presidência da República reafirmam a simplicidade nas comunicações como atributo da 

comunicação estatal, associando clareza textual à qualidade da informação pública (Brasil, 

2018; Brasil, 2021). 

Esse ordenamento é aprofundado pela Lei de Governo Digital (Lei nº 14.129/2021), que 

vincula a transformação tecnológica à simplificação comunicativa, alçando a linguagem 

simples a princípio da eficiência e acessibilidade digital (Brasil, 2021). No plano institucional, 

tal diretriz é reforçada pela Recomendação nº 144/2023 do CNJ e pela Nota Recomendatória nº 

04/2023 da Atricon, que prescrevem o uso de clareza textual e recursos de Direito Visual em 

atos administrativos e relatórios de controle (Atricon, 2023). 

No plano subnacional, iniciativas legislativas também começam a emergir. Em Sergipe, 

projeto apresentado em 2025 na Assembleia Legislativa de Sergipe (Alese) propõe a adoção 

obrigatória da Linguagem Simples nos órgãos da administração pública estadual, indicando a 

difusão do tema para além do âmbito federal (Sergipe, 2025). 

Os marcos normativos convergem com experiências como o Laboratório Íris (Ceará), o 

LAB11 (São Paulo), o LiS (Pernambuco) e a plataforma PIÁ (Paraná). Essas iniciativas 

demonstram que a implementação da Linguagem Simples transcende o campo jurídico, 

exigindo a articulação entre práticas administrativas, design de serviços e tecnologias digitais 

(Ceará, 2023; São Paulo, 2020; Pernambuco, 2024; Paraná, 2021). Assim, o tema insere-se nas 
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agendas de inovação pública para reduzir barreiras comunicacionais e ampliar a inteligibilidade 

das ações do Estado. (Secchi, 2014; Pires, 2021). 

O Quadro 02 sistematiza o percurso normativo da Linguagem Simples no Brasil, 

destacando os principais marcos legais e institucionais que contribuíram para sua consolidação 

no campo da comunicação pública. 

 

Quadro 02 - Evolução normativa da Linguagem Simples no Brasil 

ANO Marco Legal / 
Normativo Dispositivo relevante Impacto para a 

Linguagem Simples 

1988 Constituição Federal 

art. 5º:  direito à informação; 
arts. 37 e 59. Clareza, precisão 

e ordem lógica na redação 
oficial 

Base constitucional para a 
comunicação pública 
acessível e inteligível 

2011 
Lei nº 12.527/2011 - Lei 
de Acesso à Informação 

(LAI) 

art. 5º e 8ª Transparência como 
regra; linguagem clara e 

compreensível 

Estabelece a transparência 
como regra e determina a 

disponibilização de 
informações em linguagem 

clara e compreensível 

2015 Lei nº 13.146 - Lei 
Brasileira de Inclusão 

arts. 63 e 76 Comunicação 
clara e acessível como direito 

fundamental 

Reconhece a comunicação 
acessível como direito 
fundamental e inclui 

formatos acessíveis, como 
braile, Libras e Linguagem 

Simples 

2017 
Lei nº 13.460 - Código 

de Defesa do Usuário do 
Serviço Público 

arts. 7º e 8º Atendimento e 
informação clara, objetiva e 

livre de jargões 

Determina atendimento e 
informações claras, 

objetivas e livres de jargões, 
fortalecendo a equidade 

comunicacional 

2021 Lei nº 14.129 - Lei de 
Governo Digital 

art. 3º Simplificação da 
linguagem como princípio 

Vincula simplificação da 
linguagem à eficiência 

administrativa e à 
transformação digital dos 

serviços públicos 

2023 Recomendação nº 144 
do CNJ 

Orientação para uso de 
Linguagem Simples em atos 
administrativos e judiciais 

Incentiva aproximação do 
discurso jurídico ao cidadão 

2023 Nota Recomendatória nº 
04/2023 da Atricon 

Linguagem Simples e direito 
visual em relatórios, pareceres 

e decisões 

Estimula simplificação 
textual e uso de recursos 
visuais na comunicação 

institucional 
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2024 ABNT NBR ISO 
24495-1 

Quatro princípios: clareza, 
relevância, localização da 
informação e usabilidade 

Padronização técnica para 
comunicação em 

Linguagem Simples 

2025 
Lei nº 15.263/2025 - 
Política Nacional de 
Linguagem Simples 

Originada do PL nº 6.256/2019 

Consolida Linguagem 
Simples como diretriz da 
comunicação pública e 

direito do cidadão 

2025 
Projeto de Lei estadual - 
Sergipe (autoria da Dep.  

Linda Brasil) 
Projeto de Lei nº 172/2025. 

Exemplo de inovação 
normativa em nível 

subnacional 

Fonte: elaboração própria com base nas leis do Brasil (1988, 2011, 2015, 2017, 2021, 2025), 
CNJ (2023), Atricon (2023) e ABNT (2024) 

 

O Quadro 02 demonstra a institucionalização da clareza como valor público, fruto de 

uma convergência normativa que prioriza a efetividade do direito à informação (Fox, 2007; 

ABNT, 2024). Esse movimento evidencia o esgotamento do formalismo e do "juridiquês", que 

historicamente limitam a compreensão do cidadão. Ao aplicar Linguagem Simples, reduzindo 

a complexidade textual e adequando a comunicação aos diferentes públicos, de modo a superar 

padrões tecnicistas e assegurar a inteligibilidade da informação, especialmente no contexto dos 

órgãos de controle externo (Viegas et al. (2022); Pires, 2021). 

 

2.4 Do juridiquês à linguagem cidadã nos Tribunais de Contas 
 

Nas instâncias de controle, superar o hermetismo e implementar uma linguagem 

orientada ao cidadão são imperativos para a transparência e a inclusão (Pires, 2021). A 

normatização da Linguagem Simples estabelece parâmetros que viabilizam o uso social da 

informação, contrapondo-se ao tecnicismo e ao formalismo excessivos que historicamente 

restringem o acesso ao dado público (Aguiar et al., 2024). 

Sob a perspectiva de Martins, Da Silva e Cavalcanti (2023), a Linguagem Simples 

configura-se como tecnologia social aplicada, capaz de qualificar o fluxo informacional e 

mitigar assimetrias entre Estado e sociedade. Esse processo é balizado internacional e 

nacionalmente pelas normas ISO 24495-1:2023 e ABNT NBR ISO 24495-1:2024. 

No âmbito do controle externo, a Nota Recomendatória nº 04/2023 da Atricon consolida 

essa transição ao prescrever versões acessíveis de relatórios e decisões. O objetivo é converter 

o rigor técnico em utilidade prática, fortalecendo o controle social e a fiscalização pública 

(Atricon, 2023). 
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A discussão sobre a linguagem cidadã nas cortes de contas vincula-se à democratização 

do monitoramento público, sendo a clareza informacional condição para a participação efetiva. 

A Atricon (2023) e o TCU (2023a) recomendam a superação de fórmulas arcaicas em favor de 

recursos multimodais, glossários e modelos visuais. Tais ferramentas convertem a transparência 

formal em instrumento de controle externo, deslocando o foco do mero registro para a utilidade 

social (TCU, 2023a). 

Esse debate, amplificado no III Congresso Nacional de Comunicação dos Tribunais de 

Contas, consolida a Linguagem Simples como transformação cultural e organizacional, 

alinhada aos parâmetros da ABNT NBR ISO 24495-1 (Atricon, 2025b). Sob a ótica da 

accountability, tal abordagem mitiga a assimetria informacional que historicamente limita o 

escrutínio democrático. Ao conferir inteligibilidade a decisões e relatórios, a estratégia permite 

que a publicidade oficial se converta em vetor de engajamento e cidadania ativa (Hood; Heald, 

2006; Michener; Bersch, 2011; Pires, 2021). 

Ao superar o hermetismo técnico-burocrático tende a ampliar a legitimidade informativa 

da instituição (Atricon, 2025b). Ao ampliar a compreensibilidade, a Linguagem Simples 

favorece a articulação entre publicidade e fiscalização cidadã, analisada no tópico seguinte. 

 

2.5 Da transparência à compreensão: a Linguagem Simples como instrumento de 
cidadania 

 

A transparência constitui princípio estruturante das democracias contemporâneas e 

desempenha papel central na legitimação das decisões estatais e no controle social, estando 

juridicamente ancorada no Brasil nos princípios da publicidade e do acesso à informação. 

Todavia, sua operacionalização como prática institucional inteligível e socialmente utilizável 

revela limites persistentes (Viegas et al.,2022). 

A literatura demonstra que a transparência não é conceito neutro nem unívoco, 

apresentando tensões e ambivalências. Hood e Heald (2006) observam que a expectativa 

benthamiana de que a visibilidade permanente induz comportamentos virtuosos encontra 

restrições empíricas relevantes, pois, em determinados arranjos institucionais, a ampliação da 

abertura informacional pode gerar efeitos não intencionais, como filtragem estratégica, controle 

seletivo ou centralização da informação pelo próprio Estado, relativizando a ideia de que maior 

visibilidade produz automaticamente maior accountability. 

A complexidade da transparência é evidenciada por diferentes tipologias teóricas. De 

Fine Licht (2019) contrasta a transparência bruta, restrita à mera disponibilização de dados, 
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com a transparência refinada, que exige a capacidade de interpretação pelo público. Em 

perspectiva análoga, Coglianese e Lehr (2019) diferenciam do modelo "de aquário", centrado 

na observação direta, da abordagem fundamentada, voltada à compreensão dos critérios e 

justificativas das decisões estatais. 

Sob a dimensão relacional, Oliveira e Ckagnazaroff (2022) abordam a transparência 

como um fenômeno multidirecional que segmenta as responsabilidades entre o controle 

hierárquico e o exercício social por múltiplos atores institucionais. Complementarmente, França 

e Moreira (2021) propõem uma estrutura em camadas, registros, ações e intenções, que abrange 

desde informações pretéritas e decisões vigentes até os compromissos futuros do Estado.  

Evidências institucionais corroboram esse diagnóstico. No CNJ, relatórios em formatos 

acessíveis ampliaram o engajamento cidadão; no Tribunal de Contas da União, capacitações 

em comunicação clara contribuíram para avanços nos indicadores de transparência; e, no 

Laboratório Íris do Ceará, protocolos de Linguagem Simples elevaram a satisfação dos usuários 

de serviços digitais (CNJ, 2024; TCU, 2023a; Ceará, 2023).  

Tais iniciativas refletem o amadurecimento do próprio conceito de acesso à informação. 

Santin e Frizon (2020) destacam a natureza ambivalente da transparência: normativa, como 

direito fundamental, e instrumental, como mecanismo de eficiência e combate à corrupção. 

Nesse cenário, o desafio contemporâneo desloca-se da mera disponibilidade formal para a 

compreensão efetiva, na qual o dado deve possuir relevância e utilidade social (França; Moreira, 

2021).  

Apesar disso, a expansão digital não garantiu, por si só, maior aproximação com o 

cidadão. Ao analisar Tribunais de Contas e Ministérios Públicos, Viegas et al. (2022) 

identificam uma comunicação engessada por jargões técnicos e focada na autopromoção 

(outreach), em detrimento da real prestação de contas. Esse cenário evidencia que, sem a 

transversalidade da Linguagem Simples, as redes sociais dessas instituições funcionam apenas 

como vitrines, falhando em promover a accountability exigida pelo governo aberto.  

Embora índices como o Ranking da Transparência estimulem a abertura de dados, a 

eficácia real depende da clareza comunicacional. Sem ela, a publicidade oficial limita-se ao 

cumprimento burocrático e ao formalismo excessivo (Salazar, 2024). 

A estruturação lógica dos dados pode converter documentos antes restritos a 

especialistas em instrumentos mais acessíveis ao exercício da cidadania (Teixeira; Sena; Silva, 

2024). Essa transição é reforçada por práticas de design que priorizam a percepção do usuário 

em detrimento do formalismo técnico (Sanches, Bueno; 2022). Em contextos como o das 

plataformas de Online Dispute Resolution (ODR), a literatura sugere que a eficácia institucional 



31 
 

se revela indissociável da acessibilidade textual (Rodrigues; Vieira de Araújo; Bliacheriene, 

2024), alicerçando o enfrentamento da cultura do "burocratês" por meio de uma competência 

crítica em informação (Borges; Bezerra, 2021) 

A associação entre clareza e recursos visuais não compromete o rigor; ao contrário, 

amplia a inteligibilidade institucional e fortalece a transparência substantiva. O Quadro 03 

articula os princípios da ABNT NBR ISO 24495-1:2024 aos fundamentos da accountability 

democrática (O’Donnell, 1998). Tal correlação estabelece os critérios operacionais para avaliar 

a comunicabilidade oficial e fundamentar o diagnóstico deste estudo de caso documental 

(ABNT, 2024; Yin, 2015). 

 

Quadro 03 - Cruzamento entre os princípios da ABNT NBR ISO 24495-1:2024 e dimensões 
do acesso à informação, transparência, participação cidadã e controle social 

Princípios 
da ABNT 
NBR ISO 

24495- 
1:2024 

Acesso à 
Informação Transparência Participação 

Cidadã Controle Social 

Clareza 

Favorece o acesso 
qualificado à 

informação, ao 
tornar textos 

técnicos e 
normativos 

compreensíveis 
ao público não 
especializado. 

Reduz a opacidade 
da linguagem em 

relatórios e 
decisões, 

fortalecendo a 
confiança pública. 

Permite que o 
cidadão 

compreenda sua 
relação com o 

Estado e 
participe de 

forma 
informada. 

Facilita a 
fiscalização das 
ações e gastos 

públicos por meio 
de dados 

inteligíveis. 

Relevância 

Prioriza 
informações 

essenciais e de 
interesse público 

Reduz jargões e 
dados supérfluos, 

qualificando a 
transparência 
institucional. 

 

Direciona o 
engajamento 
para temas 

significativos e 
de impacto 
coletivo. 

Canaliza a atenção 
cidadã para pontos 
críticos da atuação 

governamental. 

Localização 
da 

Informação 

Melhora a 
organização de 
textos e portais, 

favorecendo 
navegação 
intuitiva. 

Proporciona 
estrutura lógica na 
disponibilização 

de dados públicos. 

Reduz o esforço 
cognitivo para 

encontrar 
informações 
relevantes. 

Potencializa a 
auditoria cidadã e 
o controle social 

ao facilitar o 
acesso 

Usabilidade 

Assegura 
formatos 

acessíveis para 
diferentes perfis 

de usuários. 

Estimula o uso 
real da informação 

pública em 
contextos práticos. 

Promove 
autonomia 

comunicacional 
e protagonismo 

cidadão. 

Viabiliza 
compreensão de 

dados financeiros 
e jurídicos, 

fortalecendo o 
controle social. 

Fonte: elaborado pela autora com base na ABNT NBR ISO 24495-1:2024; Michener; Bersch 
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(2011) 
O Quadro 03 demonstra que a publicidade oficial, isoladamente, é insuficiente para 

viabilizar o escrutínio democrático. A eficácia do controle social pressupõe a inteligibilidade 

dos atos, permitindo que o acompanhamento cidadão alcance a fiscalização efetiva dos recursos 

públicos (Siu, 2011). 

Nesse contexto, a accountability vincula-se diretamente à leiturabilidade das 

justificativas estatais. O emprego de tipografia, espaçamento e recursos visuais atua para 

mitigar barreiras cognitivas, especialmente em cenários de letramento heterogêneo (Martins; 

Da Silva; Cavalcanti, 2023). Sob esse enquadramento, a seção seguinte aprofunda as 

intersecções entre linguagem, controle e responsabilização na governança democrática 

(Michener; Bersch, 2011). 

 

2.6 Linguagem Simples não é opcional: é condição para a accountability democrática 
 

A publicidade formal de um ato não assegura o escrutínio popular se o conteúdo 

permanecer opaco ao destinatário (Michener; Bersch, 2011). Táticas de desburocratização 

semântica potencializam a legibilidade dos dados e robustecem a prestação de contas, embora 

persistam desafios para equilibrar a acessibilidade informacional ao rigor técnico exigido em 

documentos oficiais (Pires, 2021). 

Silva, Lagares e Maia (2024) tensionam essa discussão ao questionarem: “Linguagem 

Simples para quem?”. Para os autores, simplificar envolve decisões discursivas moldadas por 

assimetrias de poder e pela delimitação de perfis prioritários. Logo, a transparência não é neutra, 

mas uma interlocução atravessada por normas e condicionantes organizacionais que definem 

quem, de fato, compreende a informação. 

A literatura sobre Linguagem Simples propõe uma intersecção com a accountability em 

suas dimensões vertical, horizontal e social. Sob essa perspectiva teórica, preconiza-se que tanto 

a obrigação de prestar contas (answerability) quanto a capacidade de sanção (enforcement) 

pressupõem a inteligibilidade da informação (Schedler, 1999). Nesse sentido, o uso de termos 

inacessíveis atuaria como barreira a esse ciclo, ao dificultar as condições cognitivas necessárias 

para o exame crítico dos atos estatais pelo cidadão (Siu, 2011). 

Schommer et al. (2015) demonstram que as dimensões da accountability são 

condicionadas pela qualidade comunicativa, uma vez que a eficácia de relatórios e sanções 

exige dados compreensíveis. Sob esse enquadramento, a modalidade colaborativa desdobra-se 

em três modelos interdependentes: o transversal, fruto da interação entre Estado e sociedade; o 
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sistêmico, baseado no controle entre organizações; e o difuso, exercido pelo monitoramento 

direto da mídia e da sociedade civil. 

A literatura contemporânea sugere que o processo de accountability assume um caráter 

essencialmente comunicativo (Sinclair, 1995), exigindo mecanismos de diálogo que 

transcendam rituais formais de prestação de contas. Nesse sentido, a uniformização dos 

conceitos de responsabilização e controle revela que o aporte teórico do setor tem servido a 

uma abordagem sistêmica nas instituições públicas, focada na vigilância constante das ações de 

caráter coletivo (Mota et al., 2021). 

A efetividade dessas práticas pode ser associada à ampliação das condições de 

compreensão e participação cidadã, reforçando a transparência como instrumento de 

legitimidade democrática e de diálogo institucional (Barroso, 2018). Nessa direção, a 

Linguagem Simples pode ser compreendida como tecnologia de governança, na medida em que 

favorece a conversão de rotinas burocráticas em fluxos de informação potencialmente mais 

úteis e compreensíveis, ampliando as condições de operacionalização da transparência. Essa 

abordagem permite situar a Linguagem Simples como tecnologia social nas Cortes de Contas, 

ao relacionar a inteligibilidade da informação às condições de efetividade da responsabilização. 

(Michener; Bersch, 2011). 

Essa visão é pontuada com a concepção abrangente de accountability proposta por Olsen 

(2018), ao argumentar que o termo não deve ser reduzido a uma acepção estritamente 

instrumental, limitada à lógica de fiscalização nas relações de agência entre "principal" e 

"agente". 

Para o autor, a accountability transcende a dimensão técnica ou burocrática, 

configurando-se como um pilar político e institucional essencial à legitimidade da governança 

democrática, vinculando à responsividade e ao escrutínio público; e exigindo que o exercício 

do poder seja permanentemente justificado perante a sociedade. 

Dessa forma, a prestação de contas atua como mediadora das tensões entre Estado e 

cidadãos informados. Conforme evidencia o Quadro 04, embora os modelos de accountability 

possuam naturezas distintas, todos convergem para a centralidade da comunicação institucional 

como requisito indispensável de validade democrática. 
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Quadro 04 - Modelos e dimensões de accountability e sua dependência da Comunicação  
Institucional 

Modelo / 
Dimensão Características centrais Interseção com a Linguagem Simples 

Democrática 
(Olsen, 2018) 

Baseada na obrigação de 
informar e justificar decisões 

no espaço público ("dar 
razões"). 

Viabiliza que a justificativa dos atos 
seja acessível ao cidadão comum; sem 

clareza, a "prestação de contas" torna-se 
um monólogo técnico. 

Transversal 
(Schommer et 

al., 2015) 

Interação entre atores estatais e 
não estatais; responsabilização 

em múltiplas direções. 

A coprodução de respostas garante que 
todos os atores compartilhem 

informações claras, acessíveis e 
mutuamente compreensíveis. 

Sistêmica 
(Schommer et 

al., 2015) 

Controle mútuo entre 
organizações estatais dentro de 

um ecossistema ampliado. 

Relatórios devem ser inteligíveis não 
apenas para especialistas, mas para 
gestores de outras áreas e públicos 

interessados. 

Difusa 
(Schommer et 

al., 2015) 

Fiscalização exercida no 
espaço público por mídia, 

OSCs e cidadãos. 

Depende de divulgação compreensível: 
sem Linguagem Simples, a apropriação 

social da informação é limitada. 

Social 
(O’Donnell, 

1998) 

Controle social: a sociedade 
compreende e cobra respostas 

do Estado. 

Sem clareza comunicacional, o 
exercício efetivo do controle social e a 

legitimidade democrática tornam-se 
inviáveis. 

De Gestão 
(Schommer et 

al., 2015) 

Documentos técnicos úteis para 
gestão interna e interlocutores 

externos. 

Garante entendimento intersetorial e 
possibilita o uso operacional e 

fidedigno dos dados. 

Impositiva 
(Schedler, 1999) 

Capacidade de punir, corrigir 
ou reorientar políticas 

(enforcement). 

A legitimidade da sanção depende da 
compreensão do ato 

Universal (Hood; 
Heald, 2006) 

Orientada por valores éticos e 
interesse público; 

acessibilidade ampla. 

Exige formatos e redação acessíveis a 
distintos níveis de letramento; a 

Linguagem Simples é pré-condição de 
equidade. 

Fonte: elaborado pela autora com base em (Olsen, 2018); Schommer et al (2015); 
O’Donnell (1998); Schedler (1999); Hood; Heald (2006) 

 

O Quadro 04 demonstra que as múltiplas dimensões da accountability convergem para 

a centralidade de uma comunicação cidadã, onde o TCE-SE assume o dever de "dar razões" 

(Olsen, 2018) como um compromisso que transcende o rito burocrático. 

Ao conferir clareza a decisões e relatórios, a Linguagem Simples viabiliza os pilares da 

answerability e do enforcement, transmutando a publicidade formal em controle social 
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qualificado (O’Donnell, 1998; Schedler, 1999). A transparência deixa de ser um atributo 

acessório para consolidar-se como o alicerce de uma política de inovação institucional voltada 

à governança democrática.  

 Essa transição exige que a substantiva seja compreendida não apenas como um dever 

passivo de publicidade, mas como uma estratégia ativa de inclusão e eficiência na gestão 

pública. Sob essa premissa, a seção a seguir examina como essa diretriz se institucionaliza 

enquanto política de inovação. 

 

2.7 Linguagem Simples como política de inovação institucional 
 

A Linguagem Simples pode ser compreendida como política de inovação quando 

reorienta os fluxos estatais para o uso social da informação. Para Secchi (2023), essa diretriz 

estrutura processos e escolhas organizacionais fundamentais para a gestão pública. Tal 

abordagem qualifica a interação entre Estado e sociedade, permitindo que a comunicação 

pública incorpore uma ética do cuidado e da responsividade nas relações institucionais. 

Nesse enquadramento, preceitos de compreensibilidade convertem-se em parâmetros de 

efetividade democrática, conforme se observa no Plano Estratégico 2023–2025 do Supremo 

Tribunal Federal. Ao incorporar a transparência de conteúdo como diretriz estratégica, a Corte 

ratifica a facilidade de apropriação como componente essencial da legitimidade e da 

participação cidadã (Napolitano, 2025).  

Essa necessidade de convergência é reforçada por Secchi (2023), ao destacar que a 

efetividade na comunicação e o uso de uma linguagem acessível por parte dos pesquisadores 

são fundamentais para construir pontes entre a ciência e o mundo prático. Para o autor, as 

ciências das políticas públicas devem ser orientadas a problemas (problem orientation), 

funcionando como uma ciência aplicada que auxilia gestores e destinatários na melhoria de 

programas, leis e serviços públicos. 

Sob o prisma da justiça linguística (Phillipson, 1992), a comunicação estatal deve ser 

acessível independentemente do nível de instrução do destinatário. Estudos sobre 

leiturabilidade demonstram que a facilidade de compreensão é predita pela simplicidade do 

vocabulário e pela brevidade das sentenças (Klare, 1974). Contudo, a abordagem 

contemporânea destaca que a legibilidade não é apenas um cálculo de palavras, mas um 

compromisso ético do redator em reduzir o esforço cognitivo do leitor (Dubay, 2004). 

No Brasil, o baixo nível de proficiência leitora restringe o controle social aos grupos 

mais escolarizados. Em Sergipe, essa barreira é agravada pelo recente retrocesso nos 
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indicadores do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), que em 2026 recuaram 

para 4,9 nos anos iniciais e 3,7 no Ensino Médio (Todos Pela Educação, 2026). Os dados 

evidenciam lacunas de letramento que demandam uma simplificação comunicativa urgente com 

o analfabetismo funcional convertendo a transparência formal em exclusão. Torna-se assim, a 

clareza textual um pressuposto para a participação cidadã efetiva (Averbug, 2025). 

Assim, o acesso efetivo aos dados depende da articulação entre clareza comunicacional, 

educação e inclusão digital, de modo que a informação se converta em instrumento de cidadania 

(Averbug, 2025). A ausência de textos acessíveis nos canais digitais dos órgãos de controle 

externo gera barreiras ao uso social da informação.  

A literatura clássica do setor ressalta que a eficácia da comunicação não reside apenas 

na aplicação de técnicas, mas na capacidade do destinatário de encontrar e compreender o 

conteúdo na primeira leitura (Schriver; Cheek; Mercer, 2010). No cenário brasileiro, o 

enfrentamento à cultura do "burocratês" exige uma articulação entre a clareza textual e a 

competência crítica em informação, visando fomentar a transformação social e a cidadania 

plena (Borges; Bezerra, 2021). 

Estudos da área indicam que o predomínio de jargões jurídicos e sintaxes extensas 

reforça um formalismo histórico capaz de obstaculizar a compreensão do cidadão (Matos, 

2018). Tal estrutura tenderia a converter o direito à informação em um rito burocrático, o que 

pode distanciar o controle externo da realidade social e comprometer a fiscalização pública 

(Corrêa, 2024). 

Nesse cenário, a correção gramatical isolada mostra-se insuficiente para garantir a 

inteligibilidade, que demanda adequação cultural e recursos facilitadores da interpretação 

(INAF, 2024). No arcabouço da justiça linguística, a simplificação textual é apresentada como 

tecnologia de governança, voltada à redução do esforço cognitivo e à ampliação da utilidade 

social dos atos estatais (Phillipson, 1992). Essa abordagem revela-se essencial para a eficácia 

das plataformas digitais e para a consolidação de uma transparência substantiva (Rodrigues; 

Vieira de Araújo; Bliacheriene, 2024). 

Com base nas Teorias da Comunicação Estratégica (Cornelissen, 2023) e da Carga 

Cognitiva (Sweller, 1988), ajustar a linguagem ao público reduz o esforço mental e qualifica a 

participação. Casos como o do Supremo Tribunal Federal (STF) confirmam essa visão: a 

simplificação de documentos e portais gerou ganhos em legibilidade, menos retrabalho e maior 

engajamento (Napolitano, 2025). Assim, adotar a clareza como princípio no TCE-SE amplia a 

transparência das decisões e fortalece a sua natureza instrumental, conforme preconizam 
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Oliveira e Ckagnazaroff (2022), ao associarem a transparência à melhoria do funcionamento 

governamental.  

Alinhadas à norma ABNT NBR ISO 24495-1:2024, tais iniciativas mostram que a 

Linguagem Simples fortalece a democracia e melhora a comunicação oficial sem perder o rigor 

técnico necessário (Corrêa, 2024). A leiturabilidade deixa de ser apenas requisito técnico e 

passa a assumir caráter estrutural na prevenção de exclusões que limitam direitos e fragilizam 

a transparência substantiva.  

O Tribunal de Contas do Estado de Sergipe apresenta-se, assim, como contexto empírico 

relevante para examinar como padrões comunicacionais institucionais podem favorecer ou 

dificultar a compreensão da informação pública. A seção seguinte aprofunda essa discussão ao 

analisar como a ausência de compreensibilidade textual nos serviços públicos digitais pode 

produzir formas cumulativas de exclusão informacional, de natureza tecnológica e 

comunicacional. 

 

2.8 Exclusão em dobro: quando o digital não fala simples 
 

A literatura adverte que a ausência de clareza configura o fenômeno da "exclusão em 

dobro". Nesse cenário, a barreira digital e infraestrutural é potencializada pela exclusão textual, 

imposta por linguagens herméticas. Conforme aponta Phillipson (1992), essa distância 

linguística reflete estruturas de poder que limitam a cidadania. Complementarmente, o uso de 

termos técnicos pouco inteligíveis impede que a inovação cumpra seu papel inclusivo, 

especialmente quando somado às limitações de letramento tecnológico do usuário. Como 

observa Giacomin et al. (2024), a eficácia da transformação digital no setor público depende, 

portanto, da superação dessas barreiras cognitivas 

Isoladas ou combinadas, essas barreiras restringem o exercício da cidadania e 

aprofundam desigualdades, A carência de clareza afeta sobretudo grupos dependentes de 

serviços essenciais (Portes, 2024). Evidências indicam que, sem práticas sistemáticas de 

Linguagem Simples, a digitalização estatal reproduz desigualdades e limita a utilidade dos 

dados, exigindo análises que explicitem esses impactos excludentes. Sob essa ótica, a norma 

ABNT NBR ISO 24495-1:2024 orienta a comunicação pública ao estabelecer critérios técnicos 

para avaliar a legibilidade institucional. Essa abordagem desloca o foco da conformidade formal 

para a verificação da compreensão efetiva: requisito para que a transparência gere 

accountability (Cappelli; Oliveira; Nunes, 2025). 
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Estudos recentes operacionalizam essa avaliação por meio de técnicas de Processamento 

de Linguagem Natural (PLN). Essa tecnologia permite a análise automatizada do vocabulário 

e da estrutura textual para mensurar a clareza de conteúdos governamentais (Rodrigues et al., 

2023). Contudo, como alerta Portes (2024), inovações implementadas sem considerar 

disparidades estruturais de letramento digital deixam de promover inclusão e passam a operar 

como barreiras adicionais ao exercício da cidadania. 

Práticas associadas ao UX Design (User Experience Design), campo voltado à 

concepção de produtos e serviços digitais centrados na experiência do usuário, incorporam 

usabilidade, acessibilidade e clareza informacional como elementos estruturais do design, para 

além da dimensão estética das interfaces. Entre essas práticas destaca-se o UX Writing, recurso 

voltado à redação clara e funcional integrada ao desenho da interface, fundamentado nos 

princípios da Linguagem Simples, com o objetivo de reduzir ambiguidades e assegurar que a 

informação seja localizada, compreendida e utilizada pelo usuário (Brasil, 2023). 

A urgência dessa abordagem é evidenciada por dados do CGI.br (2023), segundo os 

quais 28% da população brasileira ainda não acessa a internet ou o faz de maneira precária. 

Mesmo entre usuários frequentes, persistem dificuldades de navegação e compreensão, 

especialmente entre pessoas com baixa escolaridade. A Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios Contínua (PNAD Contínua), principal fonte de dados sobre o mercado de trabalho 

e indicadores socioeconômicos, pontua que desigualdades regionais, de renda e de escolaridade 

impactam diretamente a proficiência digital, comprometendo o acesso a serviços públicos 

básicos, como solicitações de benefícios previdenciários (IBGE, 2022). 

As evidências disponíveis indicam que os impedimentos ao uso do dado público 

possuem caráter estrutural, resultando da convergência entre limitações tecnológicas e barreiras 

linguísticas (Giacomin et al., 2024). Superar essa "exclusão em dobro" exige, portanto, a 

integração entre infraestrutura digital e parâmetros de legibilidade na comunicação oficial. Sob 

essa premissa, a seção seguinte detalha a análise documental do controle externo, avaliando 

como a clareza textual atua como requisito para a accountability e a efetividade democrática. 

 

2.9 Linguagem Simples como chave analítica da comunicação institucional 

 

Diferentemente de estudos focados na capacitação de agentes ou na produção normativa, 

este trabalho examina a produção documental do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe 

(TCE-SE). Utiliza-se a Linguagem Simples como chave analítica para investigar padrões de 

clareza, a arquitetura da informação e os obstáculos presentes nos atos oficiais. Sob esse 

https://www.google.com/search?q=PNAD+Cont%C3%ADnua&rlz=1C1CHBD_pt-PTBR1171BR1173&oq=Pesquisa+Nacional+por+Amostra+de+Domic%C3%ADlios+Cont%C3%ADnua+%E2%80%93&gs_lcrp=EgZjaHJvbWUyBggAEEUYOTIICAEQABgWGB4yCAgCEAAYFhgeMggIAxAAGBYYHjIICAQQABgWGB4yCAgFEAAYFhgeMggIBhAAGBYYHjIICAcQABgWGB4yCAgIEAAYFhgeMggICRAAGBYYHtIBCDMzMzVqMGo3qAIIsAIB8QWRLo6kIk0cXw&sourceid=chrome&ie=UTF-8&ved=2ahUKEwiip4eG9-GTAxUzqpUCHXjrNFwQgK4QegYIAQgAEAM
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enquadramento, a transparência textual é tratada como dimensão relevante da governança e 

como condição associada à eficácia comunicacional do controle externo. 

Essa perspectiva alinha-se ao conceito de cultura informacional (Vassi; Valentim, 

2023), segundo o qual valores, rotinas e processos de compartilhamento moldam a produção e 

a difusão do conhecimento no setor público. 

Sob a lente da Teoria Institucional, DiMaggio e Powell (2005) detalham que a 

disseminação de práticas ocorre por mecanismos isomórficos. No campo da comunicação 

oficial, o vetor coercitivo manifesta-se pela pressão de marcos legais, como a Lei de Acesso à 

Informação e a Lei de Governo Digital, que impõem padrões de transparência. Já o aspecto 

normativo decorre da influência de comunidades profissionais, a exemplo da Atricon, que por 

meio de recomendações técnicas legitima a Linguagem Simples no controle externo. Por fim, 

o mecanismo mimético leva instituições a reproduzirem modelos de sucesso em busca de 

reconhecimento e prestígio no setor. 

Assim, a institucionalização da clareza resulta da convergência entre exigências legais, 

diretrizes profissionais e a busca por excelência. Um exemplo é o Tribunal de Contas de 

Rondônia (TCE-RO), que, ao integrar Linguagem Simples e Direito Visual aos seus relatórios, 

converteu a transparência em padrão institucional. Tal iniciativa obteve projeção internacional 

ao ser apresentada na ONU em 2025, evidenciando o potencial desse movimento de 

modernização (ONU, 2025; Atricon, 2025a). 

À luz dessa perspectiva, a análise documental do TCE-SE permite examinar em que 

medida tais parâmetros se materializam na comunicação institucional, considerando os 

documentos não como registros neutros, mas como construções situadas que expressam lógicas 

organizacionais, finalidades comunicacionais e relações com o público. 

Adicionalmente, investiga-se em que medida a eficácia da transparência depende da 

clareza dos dados, tomando a facilidade de entendimento como premissa para o controle social 

e a accountability. Parte-se do pressuposto de que a simples disponibilização da informação 

não assegura sua apropriação, exigindo mediações que a tornem compreensível e utilizável pelo 

cidadão (Fox, 2007). 

Nesse cenário, a Linguagem Simples atua como estratégia de gestão ao qualificar a 

comunicação oficial, ampliando seu acesso cognitivo e seu uso prático (Pires, 2021; Rodrigues; 

Vieira de Araújo; Bliacheriene, 2024). Este estudo também se apoia em autores como Secchi 

(2023) e Michener e Bersch (2011), que contribuem para a compreensão da relação entre 

comunicação, transparência e responsabilidade institucional no controle externo. A seção 

seguinte detalha a aplicação desse referencial na análise documental.  
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O exame abrange registros do Pleno, notícias e publicações em redes sociais, com o 

objetivo de avaliar em que medida tais comunicações favorecem ou restringem a participação 

democrática. 

 

2.10 Síntese do referencial e construção da matriz analítica 
 

Para o mapeamento de experiências e diretrizes de implementação da Linguagem 

Simples no setor público, estruturou-se uma matriz de referência teórico-normativa (Quadro 

05), concebida para subsidiar o exame do corpus. Embora essa síntese não integre a etapa de 

coleta direta nos documentos do TCE-SE, ela provê o lastro conceitual e técnico indispensável 

à construção das categorias de análise e à hermenêutica dos achados. O Quadro 05, detalhado 

a seguir, articula os seis eixos norteadores deste estudo às suas respectivas bases fundamentais. 

Quadro 05 - Matriz de referência teórico normativa 

Eixo de Referência Escopo Teórico-Conceitual Função Estratégica na Pesquisa 

(i) Design de 
Linguagem e 

Cognição 

Teorias de redação centrada no usuário, 
parâmetros de legibilidade (readability) e 

redução de carga cognitiva. 

Subsidiar a análise técnica da 
arquitetura textual e da ergonomia 

informacional dos documentos. 

(ii) Esfera Pública e 
Alteridade 

Barreiras linguísticas, ruídos 
comunicativos e o reconhecimento do 

"outro" no discurso estatal. 

Validar a transição do tecnicismo 
hermético para um saber 

compartilhado e democrático. 

(iii) Transparência 
Substantiva 

Dicotomia entre publicidade formal 
(bruta) e apreensão efetiva da mensagem 

(material). 

Prover o instrumental analítico 
para mensurar a utilidade social e a 

eficácia da informação pública. 

(iv) Governança e 
Accountability 

Dimensões de responsividade, escrutínio 
público, answerability e mecanismos de 

enforcement. 

Examinar as implicações da 
clareza (ou opacidade) textual para 

o exercício do controle social. 

(v) Inovação e 
Práxis Institucional 

Benchmarking de boas práticas em 
laboratórios de inovação e Tribunais de 

Contas. 

Fornecer lastro comparativo para a 
validação metodológica do Produto 

Técnico-Tecnológico (PTT). 

(vi) Matriz 
Normativa e 
Padronização 

Lei nº 15.263/2025 e ABNT NBR ISO 
24495-1:2024 (Relevância, Facilidade de 

Localização e Usabilidade da 
Informação). 

Balizar o diagnóstico de aderência 
técnica e fundamentar a proposição 

da minuta de Resolução. 

Fonte: Elaborado pela autora com base na literatura sobre Linguagem Simples, comunicação 
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pública, transparência e accountability, bem como na ABNT NBR ISO 24495-1:2024 
 
O Quadro 05 operacionaliza as premissas da ABNT NBR ISO 24495-1:2023 como 

critérios de avaliação para a fase empírica. Essa estrutura fundamenta o diagnóstico no TCE-

SE e valida o PTT como uma inovação orientada por evidências. A transposição desses 

princípios em dimensões analíticas observáveis estrutura a etapa interpretativa da pesquisa e 

será detalhada, a seguir, na definição das categorias analíticas. 

 

2.10.1 Categorias analíticas de pesquisa 
 

A definição das categorias analíticas constitui um dos eixos centrais desta pesquisa ao 

orientar o processo de interpretação e assegurar a coerência metodológica da análise. Como 

observa Minayo (2012), as categorias são instrumentos de mediação entre teoria e realidade, 

permitindo organizar o pensamento, conferir objetividade ao olhar do pesquisador e reduzir o 

risco de subjetivismo interpretativo. 

Com base conceitual discutida ao longo deste capítulo, torna-se necessário explicitar as 

categorias analíticas que orientaram a leitura do corpus documental da pesquisa e serviram para 

delimitar, com maior precisão, a sustentação teórica da análise. Os referenciais normativos 

balizaram a interpretação dos documentos institucionais e quais aspectos serão efetivamente 

observados no material empírico. 

No presente estudo, as categorias analíticas foram extraídas de três campos teóricos 

complementares: a literatura sobre Linguagem Simples, os estudos sobre comunicação pública 

e inteligibilidade da informação, e o debate sobre transparência substantiva e accountability 

democrática no setor público. Esses eixos dialogam diretamente com o problema de pesquisa e 

permitem compreender a adoção da Linguagem Simples nos Tribunais de Contas não apenas 

como técnica redacional, mas como prática institucional associada à melhoria da 

comunicabilidade do Estado e ao fortalecimento da governança pública. 

Embora a Linguagem Simples seja frequentemente associada às escolhas linguísticas, 

sua efetividade depende igualmente da forma como a informação é estruturada, organizada e 

disponibilizada ao usuário. Nessa perspectiva, a Arquitetura da Informação constitui dimensão 

complementar da comunicação clara ao estabelecer princípios de organização, representação e 

acesso que favorecem a localização, a compreensão e o uso da informação institucional (Brandt; 

Vidotti, 2024). Essa aproximação amplia a consistência analítica das categorias adotadas nesta 

pesquisa, especialmente aquelas relacionadas à organização da informação, à localização e à 

usabilidade dos conteúdos institucionais.  
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Para fins de operacionalização analítica, esses eixos articulam-se às dimensões 

normativas da ABNT NBR ISO 24495-1:2024, adotadas neste estudo como parâmetros para a 

análise documental e para a compreensão das lógicas comunicacionais vigentes na instituição 

(ABNT, 2024). Essa articulação permite conciliar consistência teórica e aplicabilidade 

empírica, conforme orienta Minayo (2012), ao converter conceitos abstratos em critérios 

analíticos passíveis de observação sistemática. 

A adoção dessas dimensões fundamenta-se em três aspectos principais. Primeiramente, 

elas permitem traduzir em indicadores observáveis os conceitos de transparência substantiva 

(Hood; Heald, 2006) e de accountability (Michener; Bersch, 2011). Em segundo lugar, 

contribuem para delimitar o recorte empírico ao relacionar as práticas comunicacionais do TCE-

SE aos princípios de legitimidade institucional e controle social (Bobbio, 1986; O’Donnell, 

1998).  

Parte-se do pressuposto de que a clareza, ao garantir a compreensibilidade e a utilidade 

da informação, viabiliza sua apropriação social e a transparência substantiva, orientando a 

análise dos dados e a elaboração do Produto Técnico-Tecnológico (Secchi, 2014; Bardin, 2016) 

As categorias desta pesquisa derivam da articulação entre a literatura especializada, os 

referenciais normativos e os objetivos analíticos aplicados ao corpus. Para assegurar coerência 

metodológica, distingue-se entre fundamentos teóricos, parâmetros normativos e evidências 

empíricas, permitindo a tradução de conceitos abstratos em critérios analíticos observáveis, 

conforme detalhado no capítulo metodológico. 

Nesse contexto, conceitos como transparência substantiva e accountability democrática 

não constituem categorias de codificação, mas eixos interpretativos que orientam a análise dos 

achados no campo do controle externo. A síntese dessa estrutura é apresentada no Quadro 06. 
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Quadro 06 - Delimitação das categorias analíticas e alcance da pesquisa Linguagem  
                     Simples na Comunicação Pública 

Categoria analítica 
central Delimitação analítica Alcance na pesquisa 

Linguagem Simples na 
comunicação pública 

Emprego de estratégias de redação 
e organização textual voltadas à 

clareza comunicacional, à 
estruturação da informação e à 
facilitação da compreensão em 
documentos e comunicações 

institucionais. 

Permite examinar a estrutura 
textual, a organização da 
informação e os recursos 

linguísticos empregados nas 
comunicações do TCE-SE. 

Inteligibilidade, 
localização da informação 

e usabilidade da 
comunicação pública 

Condições pelas quais a 
informação institucional se torna 

compreensível, localizável e 
funcional para o destinatário, bem 

como as barreiras linguísticas, 
estruturais e informacionais que 

dificultam sua compreensão e uso. 

Permite identificar barreiras 
linguísticas e 

comunicacionais presentes 
nos documentos e 

comunicações institucionais 
do TCE-SE. 

Aderência a princípios de 
Linguagem Simples 

Cotejamento dos documentos com 
parâmetros de clareza, relevância, 

localização da informação e 
usabilidade da informação, à luz 

da ABNT NBR ISO 24495-
1:2024. 

Permite avaliar em que 
medida os documentos e 

comunicações institucionais 
do TCE-SE se alinham aos 

princípios normativos 
adotados no estudo 

Fonte: elaborado pela autora com base na literatura sobre Linguagem Simples e comunicação pública, bem 
como nos princípios da ABNT NBR ISO 24495-1 

 

A delimitação apresentada no Quadro 06 orienta a investigação ao articular categorias 

conceituais, parâmetros normativos e possibilidades de observação empírica. Esse 

enquadramento permite conduzir a análise da comunicação institucional do TCE-SE de forma 

sistemática e teoricamente orientada, situando os achados à luz dos referenciais de Linguagem 

Simples, transparência substantiva e accountability. Os procedimentos de análise do corpus são 

detalhados no capítulo metodológico seguinte. 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 
3.1 Delineamento da pesquisa 

 

A presente investigação caracteriza-se como estudo de caso único, de natureza 

qualitativa, com finalidade exploratória e descritivo-analítica, fundamentado em pesquisa 

documental e análise de conteúdo, tendo como unidade empírica o Tribunal de Contas do 

Estado de Sergipe (TCE-SE). A adoção desse delineamento justifica-se pela necessidade de 

examinar registros institucionais em seu contexto organizacional, compreendendo-os como 

produções institucionalmente situadas.  

A análise incorpora a perspectiva da mediação documentária proposta por Ortega 

(2024), segundo a qual os documentos não constituem registros neutros, mas construções 

institucionais resultantes de escolhas de produção, organização e representação da informação, 

capazes de influenciar as possibilidades de acesso, compreensão e uso pelos sujeitos.  

A opção pela abordagem qualitativa decorre da natureza do problema investigado, que 

exige a interpretação de padrões comunicacionais e recursos linguísticos presentes em 

documentos institucionais. A finalidade exploratória justifica-se pelo caráter ainda incipiente 

da produção científica sobre a institucionalização da Linguagem Simples em órgãos de 

controle, enquanto o caráter descritivo-analítico decorre do objetivo de identificar e interpretar 

elementos textuais e informacionais que influenciam as condições de compreensão da 

informação pública (Gil, 2023). 

Adota-se como estratégia metodológica o estudo de caso documental único, conforme 

Yin (2015) e Creswell (2014), tendo o TCE-SE como unidade empírica. A abordagem integra 

diferentes suportes, registros audiovisuais das sessões plenárias, notícias institucionais e 

publicações em redes sociais, tratados como um conjunto comunicacional, permitindo examinar 

a manifestação da Linguagem Simples no controle externo. 

A escolha do caso justifica-se por seu potencial de generalização analítica (Yin, 2015), 

sendo compreendido como revelador do processo de incorporação da Linguagem Simples e 

instrumental para a compreensão de práticas comunicacionais em outras instituições públicas 

(Stake, 1983). A pesquisa documental é compatível com o objeto, uma vez que o corpus é 

composto por registros institucionais de domínio público produzidos pelo TCE-SE em 

diferentes suportes comunicacionais. Esses documentos são analisados como materialidades 

discursivas que expressam rotinas comunicacionais e formas de mediação entre o saber técnico 

e o público externo. 
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Para o tratamento dos dados, adota-se a Análise de Conteúdo, que permite organizar o 

material, identificar padrões e produzir inferências sobre o fenômeno estudado (Bardin, 2016). 

O alinhamento entre problema, objetivos e estratégia metodológica assegura a coerência interna 

do estudo (Yin, 2015). Com base nesses referenciais, o protocolo metodológico contempla a 

delimitação do corpus, a definição das categorias analíticas e os procedimentos de análise, 

subsidiando tanto a investigação quanto a elaboração do produto técnico-tecnológico. 

 

3.2 Lócus da pesquisa 
 

Em pesquisas qualitativas, o lócus não se restringe ao espaço de coleta de dados, mas 

integra o próprio objeto de análise, influenciando a observação, a interpretação e a coerência 

do estudo (Creswell, 2014; Yin, 2015). Para Stake (1983), compreender um caso exige situá-lo 

em sua complexidade contextual, o que confere à escolha do lócus caráter também 

epistemológico, na medida em que condiciona a validade interpretativa da investigação. 

Neste trabalho, o Tribunal de Contas do Estado de Sergipe (TCE-SE) foi definido como 

lócus por seu potencial analítico, ao permitir examinar a comunicação institucional de um órgão 

de controle externo em contexto ainda pouco explorado pela literatura sobre Linguagem 

Simples e governança comunicacional. Sua relevância decorre do papel na produção de 

informações voltadas à transparência, à responsabilização e ao controle social. 

A escolha do objeto de estudo fundamenta-se na trajetória profissional de sete anos da 

pesquisadora no TCE-SE, experiência que viabiliza uma compreensão profunda das dinâmicas 

institucionais e um acesso qualificado às fontes documentais. Ressalte-se que essa vivência 

contextual atua de forma complementar ao protocolo metodológico, sem comprometer o rigor 

e a objetividade dos critérios de seleção e análise do corpus. 

Como parte do sistema de accountability horizontal, o TCE-SE produz um conjunto 

relevante de informações para a transparência pública, configurando-se como ambiente 

adequado para examinar como a clareza textual e a organização da informação influenciam a 

compreensão social do controle externo. 

 

3.3 Definições analíticas e operacionais das categorias de análise 
 

Em investigações documentais, o rigor analítico exige a transposição de constructos 

abstratos em parâmetros aplicáveis à materialidade dos textos. Em estudos de caso, a 



46 
 

delimitação precisa de categorias é condição de validade para a consistência interpretativa e 

para a fidedignidade da leitura sistemática do corpus (Yin, 2015; Toledo; Shiaishi, 2009). 

Sob a perspectiva de Kerlinger (1980), esta pesquisa distingue as categorias analíticas, 

que delimitam conceitualmente o fenômeno da Linguagem Simples, das categorias 

operacionais, voltadas à identificação empírica de seus elementos observáveis. No âmbito da 

análise de conteúdo, tal categorização organiza os registros em conjuntos comparáveis, 

permitindo a identificação de padrões comunicacionais e preservando a densidade do material 

analisado (Flick, 2009). 

A arquitetura analítica desta pesquisa traduz as diretrizes da ABNT NBR ISO 24495-

1:2024 em critérios observáveis, assegurando a correspondência entre os objetivos do estudo e 

as evidências identificadas nas comunicações do TCE-SE. Como apresentado no Quadro 07, as 

categorias contemplam a clareza textual, a organização da informação e as barreiras à 

compreensão. 

A categoria organização da informação foi examinada à luz dos princípios da 

Arquitetura da Informação, compreendida como abordagem voltada à estruturação, organização 

e disponibilização de conteúdos de modo a favorecer sua localização, recuperação e uso pelos 

usuários (Brandt; Vidotti, 2024). Essa perspectiva complementa os princípios da ABNT NBR 

ISO 24495-1:2024 ao reconhecer que a compreensibilidade depende não apenas das escolhas 

linguísticas, mas também da forma como a informação é organizada e disponibilizada ao 

destinatário. 

A análise incide sobre essas dimensões, permitindo avaliar o grau de aderência dos 

documentos aos princípios da ABNT NBR ISO 24495-1:2024. Em nível interpretativo, os 

conceitos de transparência substantiva e accountability orientam a discussão dos resultados, 

relacionando as evidências empíricas às implicações da comunicação institucional no contexto 

do controle externo. 

Sob essa distinção, as categorias analíticas aplicadas ao corpus foram estruturadas em 

três eixos: (i) Linguagem Simples na comunicação pública, que abrange os recursos linguísticos 

e informacionais; (ii) Inteligibilidade, localização da informação e usabilidade da comunicação 

pública, que investiga barreiras no acesso e na aplicação prática dos conteúdos pelo cidadão; e 

(iii) Aderência a princípios de Linguagem Simples, que avalia a compatibilidade dos 

documentos com os princípios da ABNT NBR ISO 24495-1:2024.  

Essa arquitetura preserva a diferenciação metodológica entre os elementos descritores, 

diretamente observáveis e os vetores analíticos, que orientam a interpretação dos resultados, 
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garantindo que o diagnóstico não se limite à forma, mas alcance a funcionalidade da informação 

pública. 

 

3.3.1 Categorias analíticas 
 

Neste estudo, foram estabelecidas três categorias analíticas, concebidas como categorias 

analíticas de nível macro que estruturam a interpretação da Linguagem Simples no Tribunal de 

Contas do Estado de Sergipe (TCE-SE): 

 

1 Linguagem Simples na Comunicação Pública 

Esta categoria compreende as estratégias mobilizadas para promover a clareza, a 

inteligibilidade e a acessibilidade da informação oficial. Sob esse enquadramento, a Linguagem 

Simples transcende a técnica redacional e configura-se como diretriz de governança 

comunicacional, orientada à redução de assimetrias informacionais e ao fortalecimento da 

relação entre Estado e sociedade (Pires, 2021). 

Analiticamente, esta dimensão permite examinar não apenas os recursos linguísticos 

empregados na comunicação institucional, mas também a organização da informação, 

considerando que a compreensão do conteúdo depende da forma como ele é estruturado, 

hierarquizado e disponibilizado ao usuário. Nessa perspectiva, a Arquitetura da Informação 

complementa a Linguagem Simples ao fornecer princípios voltados à organização, localização 

e uso da informação institucional (Brandt; Vidotti, 2024). O foco recai sobre essas dimensões 

analíticas, fornecendo a base empírica para confrontar a comunicação institucional com os 

princípios da ABNT NBR ISO 24495-1:2024 e com os ideais de transparência substantiva e 

eficácia democrática.  

 

2 Inteligibilidade, localização da informação e usabilidade da comunicação pública 

Este eixo contempla as condições técnico-funcionais que permitem ao cidadão 

identificar, acessar e compreender as informações do Tribunal. Pressupõe-se que a eficácia 

institucional se vincule à organização lógica e à disponibilidade dos dados, fatores que 

condicionam seu uso social (Michener; Bersch, 2011). 

A análise identifica barreiras estruturais no portal do TCE-SE, como a fragmentação de 

menus e a opacidade terminológica em rótulos de busca. Enquanto a inteligibilidade e a 

usabilidade do ambiente digital são tratadas como dimensões de verificação direta, seus 
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impactos na accountability são analisados em nível interpretativo, correlacionando o design da 

informação ao significado social dos padrões observados (ABNT, 2024). 

 

3 Aderência a princípios de Linguagem Simples 

A última categoria avalia o grau de conformidade das comunicações institucionais com 

os parâmetros estabelecidos pela ABNT NBR ISO 24495-1:2024, especificamente os princípios 

de clareza, relevância, facilidade de localização e usabilidade da informação. Tais preceitos 

constituem a matriz normativa para a produção de conteúdos inteligíveis e orientados ao usuário 

no ecossistema da administração pública. 

No plano analítico, esta dimensão permite o cotejamento dos documentos do TCE-SE 

com os referidos padrões, verificando a incorporação de práticas voltadas à estruturação lógica 

da informação e à mitigação de complexidades desnecessárias. Essa avaliação possibilita 

mensurar os níveis de aderência à Linguagem Simples, evidenciando lacunas comunicacionais 

e fundamentando o diagnóstico necessário à proposição de melhorias institucionais (ABNT, 

2024). 

  

3.3.2 Categorias operacionais 
 

As categorias operacionais correspondem à tradução analítica dos conceitos teóricos, 

orientando a leitura e a interpretação sistemática do corpus. Conforme Minayo (2012), esse 

processo permite transformar conceitos abstratos em elementos observáveis, viabilizando a 

análise de evidências concretas com rigor científico. 

Com base em Bardin (2016) e Lakatos e Marconi (2017), adotou-se uma lógica 

dedutivo-analítica, partindo dos referenciais teóricos e normativos para o exame documental. 

Nessa perspectiva, a organização da informação é compreendida como dimensão complementar 

da Linguagem Simples, considerando que a compreensão depende tanto das escolhas 

linguísticas quanto da forma como os conteúdos são estruturados, organizados e 

disponibilizados aos usuários (Brandt; Vidotti, 2024). De modo convergente, a mediação 

documentária orienta a leitura dos documentos institucionais como construções organizadas 

para favorecer, ou restringir, o acesso, a compreensão e o uso da informação (Ortega, 2024). 

Esse procedimento possibilita identificar padrões, recorrências e lacunas nas comunicações do 

TCE-SE. O Quadro 07 apresenta a matriz analítica da pesquisa, articulando os objetivos 

específicos aos parâmetros da ABNT NBR ISO 24495-1:2024 e distinguindo as categorias de 

análise utilizadas. 
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Dessa forma, enquanto as dimensões técnicas da ABNT NBR ISO 24495-1:2024 

orientam a codificação direta do corpus, os conceitos de transparência substantiva e 

accountability atuam como categorias interpretativas de segunda ordem. Essa arquitetura 

metodológica reduz a subjetividade da análise empírica, assegurando que as conclusões sobre 

a comunicação institucional do TCE-SE decorram das evidências de aderência aos parâmetros 

analíticos adotados.
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Quadro 07 - Operacionalização das categorias analíticas da pesquisa 

Objetivos específicos 
aplicados ao corpus Categoria analítica Categoria 

operacional Parâmetros observáveis Questões norteadoras 

Examinar a estrutura textual, a 
organização da informação e os 
recursos linguísticos 
empregados nos documentos e 
comunicações institucionais do 
TCE-SE 

Linguagem Simples 
na comunicação 
pública 

Clareza 
textual 

Extensão dos períodos, complexidade 
sintática, vocabulário empregado, presença 
de jargões, explicitação de termos 
técnicos, construções ambíguas; leitura 
orientada pelo princípio da clareza da 
ABNT NBR ISO 24495-1:2024. 

O texto apresenta redação 
clara, direta e 
compreensível? 
 
Os termos técnicos são 
explicados quando 
necessários? 
 
A redação favorece a 
compreensão global do 
conteúdo? 

Organização da 
informação 

Hierarquia textual, organização e 
arquitetura da informação, títulos, 
subtítulos, segmentação do conteúdo, 
encadeamento lógico, ordenação das 
informações e elementos que favoreçam 
sua localização e recuperação; leitura 
orientada pelo princípio da localização da 
informação da ABNT NBR ISO 24495-
1:2024.  

A informação principal é 
facilmente identificável? 
 
A estrutura textual 
favorece a localização da 
informação e a 
compreensão do 
conteúdo? 

Recursos 
linguísticos e 
comunicacionais 

Escolhas lexicais, densidade textual, 
excesso de formalismo, formulações 
diretivas, marcas de orientação ao leitor, 
apoio visual quando pertinente. 

Os recursos empregados 
favorecem ou dificultam a 
compreensão e o uso da 
informação? 
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Objetivos específicos 
aplicados ao corpus Categoria analítica Categoria 

operacional Parâmetros observáveis Questões norteadoras 

Identificar barreiras linguísticas 
e comunicacionais presentes 
nos documentos e 
comunicações institucionais do 
TCE-SE, à luz das dimensões 
adotadas no estudo 

Inteligibilidade, 
localização da 
informação e 
usabilidade da 
comunicação pública 

Barreiras de 
inteligibilidade 

Passagens de difícil compreensão, 
obscuridade, excesso de tecnicismo, falta 
de explicitação conceitual, períodos longos 
ou sintaticamente densos. 

Quais elementos 
dificultam a compreensão 
do conteúdo por leitores 
não especializados? 

Barreiras da 
localização de 
informação 

Ausência de arquitetura informacional, 
deficiência de hierarquia textual, 
dificuldade de identificar a informação 
principal, fragmentação do conteúdo, 
baixa sinalização textual e organização 
pouco funcional das informações; leitura 
relacionada ao princípio da localização da 
informação da ABNT NBR ISO 24495-
1:2024.  

O documento apresenta 
obstáculos à localização 
da informação relevante? 
 
O leitor consegue 
orientar-se com facilidade 
no texto? 

Barreiras de 
usabilidade 

Dificuldade de navegação, organização 
pouco funcional, ausência de orientação ao 
usuário, baixa utilidade prática do 
conteúdo e elevado esforço cognitivo para 
localizar, compreender e utilizar a 
informação; leitura relacionada ao 
princípio da usabilidade da ABNT NBR 
ISO 24495-1:2024. 
 

O documento permite 
utilizar a informação de 
modo funcional para a 
tomada de decisão ou 
exercício do controle 
social?" 
Quais barreiras dificultam 
o uso prático dessa 
informação pelo cidadão? 
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Objetivos específicos 
aplicados ao corpus Categoria analítica Categoria 

operacional Parâmetros observáveis Questões norteadoras 

Avaliar a aderência dos 
documentos e comunicações 
institucionais do TCE-SE aos 
princípios definidos pela 
ABNT NBR ISO 24495-1:2024 

Aderência a princípios 
de Linguagem 
Simples 

Clareza 

Redação direta, precisão vocabular, 
ausência de ambiguidades desnecessárias, 
manejo adequado dos períodos; leitura 
expressamente orientada pela ABNT NBR 
ISO 24495-1:2024. 

O documento atende ao 
princípio da clareza? 

Relevância 

Presença de informações essenciais, 
eliminação de excessos, centralidade do 
conteúdo útil ao destinatário; leitura 
expressamente orientada pela ABNT NBR 
ISO 24495-1:2024. 

O documento prioriza as 
informações mais 
relevantes para o leitor? 

Localização da 
informação 

Disposição lógica do conteúdo, hierarquia 
textual, títulos e subtítulos, facilidade de 
busca interna; leitura orientada pela ABNT 
NBR ISO 24495-1:2024. 

A informação relevante é 
facilmente localizada? 

Usabilidade 

Estrutura funcional, legibilidade, 
orientação prática, navegabilidade do 
documento; diretrizes expressamente 
orientadas pela ABNT NBR ISO 24495-
1:2024. 

O documento favorece o 
uso efetivo da informação 
pelo destinatário? 

Fonte: elaborado pela autora
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As questões norteadoras sistematizadas no Quadro 07 funcionam como dispositivos de 

escrutínio que orientam a aplicação das categorias ao material documental. Não são 

questionamentos dirigidos a sujeitos de pesquisa, mas de critérios interpretativos voltados à 

identificação de padrões linguísticos, estruturais e informacionais nos atos oficiais, em 

consonância com a análise de conteúdo (Bardin, 2016; Yin, 2015). 

Dessa forma, a matriz analítica articula categorias constitutivas e operacionais derivadas 

do referencial de Linguagem Simples, orientando a identificação de padrões linguísticos, 

estruturais e informacionais no contexto do TCE-SE. Transparência substantiva e 

accountability democrática não operam, nesta pesquisa, como categorias primárias de 

codificação, mas como referenciais interpretativos de segunda ordem, mobilizados na discussão 

dos achados e de suas implicações para a comunicação no controle externo. A estrutura assegura 

a coerência entre os objetivos da pesquisa, o percurso metodológico e a interpretação dos 

resultados, sem confundir categorias empíricas com horizontes teóricos ampliados. 

Como desdobramento, as diretrizes técnicas de Linguagem Simples são sistematizadas 

em etapa posterior, a partir dos achados do diagnóstico documental e em conformidade com a 

ABNT NBR ISO 24495-1:2024 (ABNT, 2024) 

 

3.4 Corpus documental, recorte temporal e critérios de seleção 
 

O corpus documental desta pesquisa é composto por comunicações institucionais 

produzidas pelo Tribunal de Contas do Estado de Sergipe (TCE-SE), selecionadas com base em 

critérios temáticos, temporais e documentais definidos em consonância com os objetivos do 

estudo. Os documentos analisados correspondem a diferentes suportes comunicacionais, 

incluindo registros audiovisuais das sessões plenárias, textos institucionais publicados no portal 

eletrônico do Tribunal e conteúdos divulgados em redes sociais institucionais. Essa diversidade 

de fontes permite examinar a manifestação da Linguagem Simples em distintos canais de 

comunicação pública (Yin, 2015; Bardin, 2016). 

Embora a comunicação institucional do TCE-SE se manifeste em diferentes frentes, o 

corpus foi intencionalmente delimitado às comunicações relativas ao julgamento das contas de 

governo por concentrar atos decisórios de alta relevância pública e forte densidade técnico-

informacional, constituindo recorte analiticamente suficiente para examinar a incidência da 

Linguagem Simples no controle externo. 

A seleção do corpus foi orientada por critérios temáticos e temporais, tomando como 

referência sessões específicas do Pleno relacionadas ao julgamento das contas de governo do 
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Estado, consideradas unidades documentais de referência por constituírem o núcleo decisório 

do controle externo e base discursiva dos conteúdos institucionais posteriormente divulgados. 

Para cada sessão plenária selecionada, foram identificadas e organizadas as 

comunicações institucionais correspondentes divulgadas nos canais oficiais do órgão, incluindo 

matérias publicadas no portal institucional e postagens no Instagram oficial. O procedimento 

permitiu estabelecer a correspondência entre o conteúdo técnico discutido nas sessões plenárias 

e tradução comunicacional para o público externo, possibilitando observar como a Linguagem 

Simples se manifesta em diferentes formatos e suportes comunicacionais (Yin, 2015). 

A constituição do corpus observou critérios de homogeneidade, pertinência e relevância 

analítica, incluindo materiais oficiais diretamente relacionados ao recorte temático, publicados 

no intervalo definido e passíveis de comparação. Foram excluídos conteúdos acessórios, 

duplicados, incompletos ou sem correspondência com o processo de apreciação e julgamento 

das contas de governo. 

A organização em suportes multimodais permite analisar, de forma comparativa, tanto 

o conteúdo quanto às estratégias de transposição do discurso técnico para a comunicação 

pública, favorecendo a identificação de padrões de clareza, barreiras comunicacionais e 

assimetrias entre o conteúdo decisório e sua divulgação ao público (Bardin, 2016). 

O Quadro 08 apresenta a estrutura do corpus documental da pesquisa, indicando as 

sessões plenárias selecionadas e as respectivas comunicações institucionais analisadas. 

 
Quadro 08 - Estrutura do corpus documental da pesquisa 

Evento 
institucional Data Registro audiovisual 

(Pleno) 

Notícia 
institucional (site 

TCE-SE) 
Instagram 

Julgamento das 
contas de 2023 

28 
nov. 
2024 

Sessão plenária com 
o início do 
julgamento das 
contas do Governo. 

“TCE vai analisar 
contas de 2023 do 
Governo do Estado 
nesta quinta-feira” 
(TCE-SE, 2024b). 

Reels: o relator emite 
voto favorável às 
contas de 2023 (TCE-
SE, 2024a). 

Início dos 
trabalhos de 2025 

06 fev. 
2025 

Sessão plenária com 
voto de vista (TCE-
SE, 2025b). 

“Pleno do TCE 
inicia trabalhos de 
2025 analisando 35 
processos” (TCE-
SE, 2025f). 

Card: TCE solicita 
esclarecimento sobre 
prestação de contas do 
Governo (TCE-SE, 
2025j). 
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Continuidade do 
julgamento das 
contas 

24 jul. 
2025 

Sessão plenária com 
análise após 
esclarecimentos 
(TCE-SE, 2025c). 

“TCE/SE julga 
contas do Governo 
do Estado” (TCE-
SE, 2025i). 

 

Julgamento das 
contas 2024 

21 
ago. 
2025 / 
22 
ago. 
2025 

Sessão plenária 
parecer das contas 
(TCE-SE, 2025d). 

“TCE emite 
parecer prévio pela 
aprovação das 
contas de 2024” 
(TCE-SE, 2025h). 

Reels: Parecer 
favorável às contas de 
2024 (TCE-SE, 
2025g); Reels: balanço 
semanal das contas de 
2024 (TCE-SE, 
2025e). 

Fonte: elaborado pela autora (2026), com base em registros institucionais do TCE-SE 
 

O Quadro 08 revela que a cobertura comunicacional do Tribunal prioriza os marcos de 

abertura e encerramento dos julgamentos. Enquanto o início dos trabalhos e as decisões finais 

ocupam espaço no portal oficial e no Instagram, as etapas de instrução e os debates técnicos 

intermediários limitam-se, predominantemente, aos registros audiovisuais das sessões. Essa 

assimetria na tradução dos atos processuais para Linguagem Simples e formatos 

multiplataforma evidencia lacunas na transparência substantiva, constituindo elemento central 

para a definição do recorte amostral analisado.  

As unidades documentais foram identificadas pela data das respectivas sessões plenárias 

e pelos conteúdos correspondentes publicados nos canais oficiais do TCE-SE, assegurando a 

rastreabilidade do corpus documental. As referências completas, com os respectivos links de 

acesso e datas de consulta, encontram-se apresentadas na lista de referências desta dissertação.  

 

3.4.1 Recorte temporal e critérios de seleção 
 

Para garantir a representatividade do corpus e a exequibilidade da análise, a pesquisa 

adota um protocolo de seleção fundamentado em marcos normativos e na relevância 

institucional do objeto. O corpus foi consolidado a partir dos critérios de inclusão e do 

parâmetro de encerramento estabelecidos a seguir. 

1. Recorte temporal e marcos normativos. 

A pesquisa delimita-se no período entre novembro de 2023 e novembro de 2025. A 

escolha deste intervalo justifica-se por coincidir com o ciclo de institucionalização da 

Linguagem Simples no ecossistema de controle externo brasileiro, balizado por dois marcos 

fundamentais: a publicação da Nota Recomendatória nº 04/2023 da Atricon, que induziu os 
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Tribunais de Contas a adotarem diretrizes de clareza e acessibilidade em suas comunicações, 

em 8 de novembro de 2023; e a consolidação com a promulgação da Lei nº 15.263/2025, que 

formalizou a Linguagem Simples como política de Estado, elevando o tema de recomendação 

técnica a uma obrigação legal.  

2. Delimitação temática. 

A análise concentra-se exclusivamente nas comunicações relativas ao processo de 

apreciação e julgamento das contas do Governo do Estado de Sergipe. A escolha fundamenta-

se na centralidade constitucional dessa competência e na elevada repercussão social do parecer 

prévio sobre as contas do chefe do Executivo, configurando campo empírico relevante para o 

exame da clareza comunicacional e de suas implicações para a inteligibilidade institucional. 

Além de sua centralidade constitucional, esse recorte reúne situações em que o discurso técnico-

institucional, ao ser transposto para diferentes suportes comunicacionais, permite observar com 

maior nitidez as tensões entre publicidade formal, compreensão pública e usabilidade da 

informação. 

3. Natureza oficial das fontes. 

Foram incluídos apenas materiais produzidos ou divulgados oficialmente pelo Tribunal 

de Contas do Estado de Sergipe (TCE-SE), em suportes institucionais de domínio público, a 

saber: registros audiovisuais das sessões plenárias, textos publicados no portal eletrônico do 

Tribunal e postagens no Instagram oficial. Esse critério assegura consistência documental, 

oficialidade da comunicação e adequação do corpus ao problema de pesquisa. 

4. Critério de encerramento e sistematização do corpus. 

A coleta foi considerada concluída mediante a exaustão documental no recorte temporal 

e temático definido, garantindo a inclusão de todas as etapas do processo decisório das contas 

de governo que receberam cobertura comunicacional. A estrutura do corpus documental está 

sistematizada no Quadro 08, que organiza os materiais analisados por evento, suporte 

comunicacional e período de publicação, assegurando a comparabilidade entre os registros e a 

rastreabilidade dos dados. 

 

3.5 Procedimentos de coleta e organização do corpus 
 

A coleta de dados concentrou-se em documentos institucionais de domínio público 

produzidos pelo TCE-SE, contemplando registros audiovisuais das sessões plenárias, materiais 

do portal institucional e publicações no Instagram oficial. 
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O procedimento iniciou-se pela identificação de sessões plenárias relacionadas à 

apreciação e ao julgamento das contas do Governo do Estado de Sergipe, definidas como 

unidades documentais de referência. A partir dessas sessões, foram localizadas as 

comunicações institucionais correlatas nos diferentes canais do Tribunal, permitindo 

estabelecer correspondência entre o conteúdo técnico e sua tradução para o público externo. 

A coleta fundamentou-se em critérios de oficialidade, pertinência temática e relevância 

institucional, contemplando materiais do TCE-SE vinculados ao recorte e comparáveis entre 

diferentes suportes (Yin, 2015). Foram excluídos conteúdos incompletos, duplicados ou sem 

relação direta com o tema. Os materiais foram organizados em planilha contendo suporte 

comunicacional, data de publicação, natureza do documento, sessão plenária de referência e 

síntese do conteúdo, assegurando rastreabilidade e comparabilidade entre as etapas de coleta, 

organização e análise do corpus (Bardin, 2016). 

Sob a perspectiva analítica adotada, os documentos são compreendidos como 

construções institucionais produzidas, organizadas e socializadas em contextos específicos, 

cuja mediação condiciona as possibilidades de acesso, compreensão e uso da informação pelos 

sujeitos (Ortega, 2024).  

 

3.6 Instrumentos da pesquisa 
 

Para assegurar sistematicidade, rastreabilidade e consistência analítica no tratamento do 

corpus, a pesquisa utiliza dois instrumentos principais: (i) a matriz de categorização e análise 

de conteúdo; e (ii) a ficha de triangulação multimodal. 

A matriz de categorização e análise de conteúdo, fundamentada em Laurence Bardin 

(2016) e explicitada no Quadro 07, constitui o instrumento central da leitura analítica do corpus. 

Nela, as categorias operacionais da pesquisa, clareza, inteligibilidade, organização e localização 

da informação, usabilidade e barreiras comunicacionais, são articuladas a parâmetros 

observáveis e questões norteadoras, permitindo examinar a linguagem técnico-jurídica à luz dos 

princípios da ABNT NBR ISO 24495-1:2024. O instrumento possibilita identificar padrões, 

recorrências, ausências e estratégias discursivas presentes nos materiais analisados, 

compreendendo os documentos como construções institucionais cuja organização e mediação 

informacional condicionam as possibilidades de acesso, compreensão e uso da informação 

(Ortega, 2024).  

A ficha de triangulação multimodal promoveu o cruzamento de evidências entre 

suportes textuais, digitais e audiovisuais. Essa técnica ampliou a robustez analítica ao verificar, 
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conforme Yin (2015), se os padrões de clareza e inteligibilidade foram transversais ou se 

assumiram configurações distintas segundo o ambiente comunicacional. Para operacionalizar 

esse processo, utilizou-se o modelo de linguagem Gemini como ferramenta de suporte à 

sistematização, auxiliando na identificação de padrões semânticos e na organização das 

recorrências multimodais. Essa integração tecnológica conferiu agilidade ao tratamento de 

dados heterogêneos, garantindo a precisão no diagnóstico da transparência substantiva 

(Oliveira; Ckagnazaroff, 2022).  

O uso articulado desses instrumentos permite converter os registros do Tribunal de 

Contas do Estado de Sergipe em evidências empíricas sobre as formas institucionais de 

comunicação, assegurando coerência entre referencial teórico, parâmetros normativos, material 

empírico e procedimentos analíticos. As implicações desses achados para a transparência 

substantiva e a accountability democrática são discutidas na etapa interpretativa da pesquisa. 

 

3.7 Procedimentos de tratamento e análise dos dados 
 

A etapa de tratamento dos dados constitui o núcleo analítico da pesquisa, no qual os 

documentos são convertidos em evidências empíricas por meio de procedimentos sistemáticos 

de interpretação (Cellard, 2012). O processo articula a Análise de Conteúdo à estratégia de 

estudo de caso único, sob uma perspectiva documental e organizada em três etapas sucessivas 

para assegurar a replicabilidade (Bardin, 2016). 

1. Pré-análise. 

Corresponde à organização e leitura exploratória do corpus sistematizado. Realizou-se 

a leitura flutuante integral dos materiais, a verificação de pertinência temática e 

homogeneidade, bem como a organização dos documentos por suporte, data, sessão de 

referência e função comunicacional. Foram também definidas as unidades de registro e as 

unidades de contexto, assegurando coerência entre o corpus e os objetivos da pesquisa (Bardin, 

2016). 

2. Exploração do material e codificação. 

 Os documentos foram examinados à luz da ABNT NBR ISO 24495-1:2024 e das 

categorias operacionais definidas no item 3.3.1. Com base na técnica de análise de conteúdo 

proposta por Bardin (2016), definiram-se como Unidades de Registro (UR) os trechos que 

apresentavam complexidade linguística, uso de tecnicismos ou estratégias de simplificação. 
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Como Unidade de Contexto (UC), adotou-se o documento institucional em sua 

integralidade ou o segmento audiovisual correspondente, de modo a assegurar que a 

interpretação considerasse o contexto de produção e a finalidade comunicacional. 

O tratamento dos dados ocorreu por meio de descrição interpretativa de base 

comparativa, com o uso de quadros de codificação que permitiram avaliar, de forma sistemática, 

o vocabulário, a densidade textual, a organização das informações e as estratégias de mediação 

voltadas ao leitor. 

3. Tratamento dos resultados e interpretação. 

Os dados codificados foram confrontados com a matriz analítica, possibilitando a 

produção de inferências sobre as práticas comunicacionais do TCE-SE. A análise buscou 

identificar padrões de clareza ou opacidade, formas de organização da informação, barreiras de 

inteligibilidade e limitações de usabilidade, bem como o grau de aderência aos princípios da 

ABNT NBR ISO 24495-1:2024. Os achados foram interpretados à luz dos referenciais de 

transparência substantiva e accountability democrática compreendidos como dimensões 

analíticas ampliadas e não como categorias primárias de codificação. 

Em síntese, o encadeamento metodológico que articula a análise de conteúdo à 

abordagem documental e ao estudo de caso assegura rigor, sistematicidade e coerência analítica, 

permitindo converter os registros do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe em evidências 

empíricas sobre as formas institucionais de comunicação e suas implicações para a 

compreensão pública. 

 

3.8 Protocolo do estudo de caso documental 
 

O protocolo do estudo de caso documental foi elaborado com o objetivo de assegurar 

coerência interna, rastreabilidade dos procedimentos e possibilidade de replicação analítica do 

estudo. Em consonância com Robert K. Yin (2015) e Toledo e Shiaishi (2009), o protocolo 

organiza as etapas centrais da investigação, explicitando o caso estudado, a justificativa da 

escolha, o recorte temporal, a delimitação temática, os critérios de constituição do corpus, as 

categorias analíticas, os procedimentos de coleta e os parâmetros de análise. 

No presente estudo, o protocolo compreende: (i) identificação do caso e de sua 

relevância institucional; (ii) definição do lócus e da unidade empírica; (iii) delimitação do 

corpus documental e de seus suportes comunicacionais; (iv) critérios de seleção dos 

documentos e aplicação do protocolo de crítica documental; (v) descrição dos instrumentos de 



60 
 

coleta e organização do material; (vi) explicitação das categorias analíticas  e operacionais; e 

(vii) descrição das etapas de tratamento e interpretação dos dados.  

O protocolo operacionaliza a base teórico-normativa da pesquisa ao articular as 

dimensões da Linguagem Simples, clareza, localização da informação e usabilidade, aos 

critérios da ABNT NBR ISO 24495-1:2024. Essa estrutura permite a análise sistemática do 

corpus e assegura a distinção entre categorias de codificação e referenciais interpretativos. 

Nesse sentido, a transparência substantiva e a accountability são mobilizadas na 

discussão dos resultados, conforme o desenho analítico proposto. O protocolo metodológico 

resguarda a validade e a autenticidade das fontes, reconhecendo os documentos institucionais 

como artefatos documentários produzidos, organizados e disponibilizados segundo 

intencionalidades e práticas institucionais que condicionam o acesso, a compreensão e o uso da 

informação pelos cidadãos (Ortega, 2024).  

Diante disso, o Quadro 09 sintetiza o protocolo do estudo de caso documental, 

apresentando os principais componentes metodológicos que orientam a investigação. 

 

Quadro 09 - Protocolo do estudo de caso documental 

Seção Descrição 

Visão geral do estudo de 
caso documental e 
finalidade do protocolo 

O estudo de caso documental analisa a comunicação institucional do 
Tribunal de Contas do Estado de Sergipe (TCE-SE) a partir de 
documentos escritos, digitais e audiovisuais, examinando a 
Linguagem Simples como tecnologia de governança comunicacional.  
O protocolo organiza as etapas de seleção, registro e análise do corpus 
documental, assegurando rastreabilidade, confiabilidade e coerência 
entre referencial teórico, evidências e interpretação analítica (Yin, 
2015; Sá-Silva, Almeida e Guindani, 2009). 

Procedimentos de coleta e 
tratamento dos dados 

A coleta abrange um corpus documental multimodal composto por 
notícias institucionais, publicações digitais e registros audiovisuais 
das sessões plenárias, selecionados conforme recorte temporal e 
temático. O tratamento dos dados combina pesquisa documental e 
análise de conteúdo, permitindo examinar os documentos como 
construções institucionais produzidas e organizadas no contexto das 
práticas organizacionais e da mediação documentária, que condiciona 
as formas de acesso, compreensão e uso da informação (Ortega, 2024; 
Bardin, 2016; Cellard, 2012). A análise é orientada por matriz 
teórico-operacional fundamentada nas categorias de clareza, 
inteligibilidade, organização e localização da informação, usabilidade 
e barreiras comunicacionais, articuladas aos princípios da ABNT 
NBR ISO 24495-1:2024. Transparência substantiva e accountability 
são mobilizadas como referenciais interpretativos na análise dos 
resultados.  
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Questões norteadoras Como a Linguagem Simples se manifesta na comunicação 
institucional do TCE-SE nos diferentes suportes documentais? 
 
Em que medida a comunicação institucional favorece a transparência 
substantiva e a accountability democrática? 

Produto Técnico-
Tecnológico (PTT) 

Consiste no desenvolvimento de um instrumento de avaliação da 
comunicação institucional do TCE-SE baseado nos princípios da 
ABNT NBR ISO 24495-1:2024.  
O instrumento permitirá diagnosticar o grau de clareza, organização 
e legibilidade das informações institucionais, contribuindo para o 
aprimoramento da transparência substantiva e da comunicação 
pública. 

Fonte: elaborado pela autora com base em Yin (2015), Toledo e Shiaishi (2009), Bardin (2016) 
e ABNT (2024) 

 

A partir da estrutura consolidada no Quadro 09 com o protocolo metodológico, 

estabelecem-se os critérios de rigor que asseguram a integridade científica dos achados, 

conforme detalhado a seguir. 

 

3.9 Critérios de validade e confiabilidade 
 
A qualidade científica da pesquisa documental fundamenta-se na consistência do 

corpus, na sistematicidade analítica e na rastreabilidade das inferências. Conforme Cellard 

(2012) e Sá-Silva, Almeida e Guindani (2009), a validade desse tipo de estudo depende do 

controle sobre a origem, a natureza e o contexto de produção dos documentos, associado à 

aplicação de procedimentos explícitos de crítica e categorização. 

Neste estudo, a robustez metodológica é assegurada pela triangulação documental e 

analítica, entendida como a articulação entre diferentes tipos de registros institucionais e 

categorias analíticas, permitindo reduzir vieses interpretativos (Bardin, 2016; Sá-Silva, 

Almeida e Guindani, 2009). À luz de Robert K. Yin (2015), os critérios clássicos de qualidade 

do estudo de caso documental são adaptados ao delineamento adotado. 

Validade do constructo: obtida mediante a utilização de múltiplas fontes de evidência 

(triangulação de dados do YouTube, portal institucional e redes sociais) e pelo estabelecimento 

de uma cadeia de evidências que conecta às categorías analíticas definidas no item 3.3.1, 

clareza, inteligibilidade, organização e localização da informação, usabilidade e barreiras 

comunicacionais, aos dados brutos (ABNT, 2024; Yin, 2015; Bardin, 2016). 

Validade interna: sustentada pela técnica de tratamento de dados via Análise de 

Conteúdo (Bardin, 2016), o que permite realizar inferências consistentes sobre os padrões de 
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clareza, a organização da informação e as barreiras comunicacionais identificadas no corpus 

documental do TCE-SE. 

Validade externa: assegurada pela definição clara do escopo e dos critérios de seleção, 

permitindo que a lógica analítica desenvolvida para o TCE-SE seja transposta para o exame de 

outros órgãos de controle. 

Confiabilidade: garantida pelo uso do protocolo de estudo de caso (Quadro 09) e pela 

organização de um banco de dados que permite a replicação do percurso analítico por outros 

pesquisadores.  

O Quadro 10 sistematiza os critérios de validade e confiabilidade, adaptando-os ao 

contexto da pesquisa documental sobre a comunicação institucional do TCE-SE. 

 

Quadro 10 - Critérios de validade e confiabilidade do estudo de caso documental 

Critério Definição segundo Yin (2015) Aplicação na pesquisa 

Validade do 
constructo 

Estabelecimento de medidas 
adequadas para os conceitos 
estudados, com base em múltiplas 
fontes de evidência e 
encadeamento lógico entre teoria e 
dados. 

Utilização de múltiplas fontes 
(YouTube, Site, Instagram) e 
vinculação dos dados aos 
indicadores de clareza, 
inteligibilidade, organização da 
informação, usabilidade e 
barreiras comunicacionais. 

Validade interna Coerência das inferências obtidas 
a partir da análise sistemática dos 
dados. 

Emprego da Análise de Conteúdo 
(Bardin) para identificar padrões 
e silêncios institucionais nos 
documentos do TCE-SE. 

Validade externa Generalização analítica dos 
resultados. 

Reprodução do modelo de análise 
para outros órgãos de controle, 
fundamentada nos parâmetros 
globais da ABNT NBR ISO 
24495-1:2024.  

Confiabilidade Possibilidade de replicação dos 
estudos. 

Descrição minuciosa do Protocolo 
de Pesquisa e uso sistemático de 
Quadros de Codificação que 
padronizam o julgamento analítico. 

Fonte: elaborado pela autora com base em Yin (2015), Cellard (2012), Sá-Silva, Almeida e 
Guindani (2009) e Bardin (2016) 

 

Os critérios de validade e confiabilidade adotados, conforme Yin (2015), contribuíram 

para assegurar a coerência entre o referencial teórico, os procedimentos metodológicos e as 
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inferências analíticas, em alinhamento ao modelo teórico-empírico apresentado na seção 3.10. 

Esse encadeamento analítico reforça a consistência dos resultados sintetizados no Quadro 10. 

 

3.10. Modelo teórico-empírico da pesquisa 

 

O modelo teórico-empírico desenvolvido articula conceitos, categorias constitutivas, 

dimensões operacionais e procedimentos metodológicos, assegurando a convergência entre o 

referencial teórico e a investigação empírica. Trata-se de um estudo de caso único, de natureza 

qualitativa, fundamentado em pesquisa documental e análise de conteúdo, tendo como unidade 

de análise o Tribunal de Contas do Estado de Sergipe (TCE-SE). 

A opção por este delineamento decorre da relevância institucional do tema e de sua 

ainda limitada exploração em órgãos de controle no Brasil, exigindo articulação rigorosa entre 

teoria, método e evidências (Minayo, 2012; Gil, 2023). Para viabilizar esse alinhamento, foi 

elaborada a Matriz Teórico-Operacional (Quadro 11), que sintetiza os desdobramentos 

operacionais dos objetivos específicos diretamente aplicados ao corpus documental, 

articulando-os às fontes de dados, às técnicas de coleta e aos procedimentos de análise. O 

objetivo referente ao mapeamento de experiências e práticas de implementação da Linguagem 

Simples foi contemplado na construção do referencial teórico-normativo e da matriz analítica 

apresentada no capítulo 2. 

No plano empírico, o modelo toma como corpus documentos e comunicações 

institucionais do TCE-SE vinculados a sessões plenárias de referência sobre julgamento de 

contas de governo. Estes materiais são examinados com base nas categorias analíticas definidas 

no item 3.3.1, as quais são operacionalizadas por dimensões observáveis como clareza textual, 

organização, localização da informação e usabilidade, além da identificação de barreiras 

comunicacionais. Tal estrutura permite uma análise sistemática da qualidade da comunicação 

institucional sob o rigor da ABNT NBR ISO 24495-1:2024, assegurando que a transparência 

substantiva e a accountability permaneçam como horizontes interpretativos da investigação. 

No plano interpretativo, os achados produzidos pela análise documental são discutidos 

à luz dos referenciais de transparência substantiva e accountability democrática, compreendidos 

como implicações ampliadas da qualidade da comunicação institucional. Assim, tais 

referenciais não operam como categorias primárias de codificação, mas como eixos teóricos 

que ampliam o alcance analítico dos resultados e situam a clareza comunicacional no debate 

sobre legitimidade institucional e controle social. 
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Esse modelo sustenta, ainda, a natureza aplicada do estudo, uma vez que a análise do 

corpus não se encerra no diagnóstico das barreiras comunicacionais identificadas. Seus 

resultados subsidiam a sistematização de diretrizes técnicas de Linguagem Simples voltadas ao 

aprimoramento das práticas comunicacionais do controle externo, em consonância com os 

objetivos do mestrado profissional e com a proposição do Produto Técnico-Tecnológico. 

A síntese apresentada no Quadro 11 consolida a convergência entre os desdobramentos 

operacionais dos objetivos específicos aplicados ao corpus, as categorias constitutivas da 

pesquisa e os parâmetros da ABNT NBR ISO 24495-1:2024. Essa estrutura garante a 

rastreabilidade do processo analítico e fundamenta a discussão dos resultados à luz dos 

referenciais de transparência substantiva e accountability democrática.  

 

3.11 Uso de Inteligência Artificial Generativa como apoio à pesquisa 

 

Registra-se, por transparência metodológica e em conformidade com as diretrizes de 

integridade científica aplicáveis ao uso de Inteligência Artificial Generativa em trabalhos 

acadêmicos, o uso pontual e instrumental de ferramentas de IAG no apoio à elaboração desta 

dissertação. 

Foram utilizadas as seguintes ferramentas: Gemini, da Google, versão Pro; ChatGPT, 

da OpenAI, versão gratuita; ChatPDF, versão gratuita; e Canva, versão para estudantes. 

Esses recursos foram empregados como apoio instrumental à leitura e compreensão 

inicial de textos, à conexão entre autores, à organização lógica de ideias, à revisão linguística, 

à padronização formal, à sistematização de quadros, ao cotejamento preliminar de informações 

utilizadas na triangulação e à elaboração de modelos visuais relacionados ao Produto Técnico-

Tecnológico. 

Ressalta-se que tais ferramentas não foram utilizadas para produção autônoma de dados, 

definição independente de categorias analíticas, formulação automática de inferências sobre o 

corpus ou substituição da análise crítica realizada pela autora. 

A autora permaneceu integralmente responsável pelas escolhas metodológicas, pela 

seleção e interpretação dos documentos analisados, pela definição das categorias de análise, 

pelos diagnósticos críticos, pelas inferências produzidas, pelas conclusões apresentadas e pela 

versão final da dissertação. 
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Quadro 11 - Modelo teórico-empírico da pesquisa 

Desdobramentos operacionais 
dos objetivos específicos no 

corpus 
Fontes de dados Técnicas de coleta Procedimentos de análise Categorias Analíticas e Referenciais 

interpretativos 

Identificar padrões e 
barreiras comunicacionais nos 
documentos do TCE-SE 

Notícias, 
Instagram e 
sessões plenárias 
(YouTube). 

Pesquisa documental 
com protocolo de 
seleção e crítica 
(Cellard, 2012). 

Análise de conteúdo para 
identificação de barreiras de 
inteligibilidade, localização 
da informação e usabilidade, 
considerando os documentos 
como processos de mediação 
documentária produzidos e 
organizados em contextos 
institucionais (Bardin, 2016; 
Ortega, 2024). 

Categoria analítica: inteligibilidade, 
localização da informação e usabilidade 
da comunicação pública. 
Referenciais interpretativos: 
transparência substantiva e accountability 
democrática. 

Examinar a estrutura textual, 
a organização da informação e 
os recursos linguísticos 
empregados nos documentos e 
comunicações institucionais 
do TCE-SE 

Corpus 
documental 
escrito, digital e 
audiovisual do 
TCE-SE. 

Fichas estruturadas 
de análise e 
decodificação 
audiovisual (Sá-
Silva, Almeida e 
Guindani, 2009). 

Codificação e categorização 
orientadas pelos critérios da 
ABNT NBR ISO 24495-
1:2024, com atenção à clareza 
textual, à organização da 
informação e aos recursos 
linguísticos e 
comunicacionais 

Categoria analítica: Linguagem Simples 
na comunicação pública. Referenciais 
interpretativos: transparência 
substantiva e mediação documentária.  

Avaliar a aderência dos 
documentos e comunicações 
institucionais do TCE-SE aos 
princípios da ABNT NBR ISO 
24495-1:2024 

Notícias, 
publicações em 
redes sociais e 
registros 
audiovisuais das 

Pesquisa documental 
orientada por recorte 
temático, temporal e 
multimodal 

Cotejamento analítico do 
corpus com os princípios da 
ABNT NBR ISO 24495-
1:2024, considerando a 
organização e a mediação da 

Categoria Analítica: Aderência a 
princípios de Linguagem Simples. 
Referenciais interpretativos: 
transparência substantiva e accountability 
democrática 
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sessões plenárias informação como dimensões 
da compreensibilidade 
documental (Ortega, 2024).  

Sistematizar diretrizes 
técnicas de Linguagem 
Simples, com base na ABNT 
NBR ISO 24495-1:2024 e nos 
achados da análise 
documental, para subsidiar a 
proposta de minuta de 
resolução 

Síntese integrada 
do corpus 
analisado. 

Sistematização 
analítica dos 
resultados e extração 
de implicações 
aplicadas 

Integração interpretativa das 
evidências sob a lógica de 
generalização analítica (Yin, 
2015), articulada à mediação 
documentária (Ortega, 2024), 
para subsidiar a proposição 
técnica voltada ao 
aprimoramento da 
comunicação institucional. 
 

Categorias analíticas:  Linguagem 
Simples na comunicação pública; 
Inteligibilidade, localização da 
informação e usabilidade da comunicação 
pública; Aderência a princípios de 
Linguagem Simples. Referenciais 
interpretativos: transparência 
substantiva e accountability democrática 
como horizontes de proposição técnica 

Fonte: elaborado pela autora com base em Cellard (2012), Sá-Silva, Almeida e Guindani (2009), Bardin (2016), Yin (2015), Ortega (2024) e ABNT 

(2024)
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4 DISCUSSÕES E RESULTADOS 

 

Este capítulo apresenta e discute os resultados da análise documental do corpus 

constituído por registros audiovisuais de sessões plenárias, notícias institucionais e publicações 

em redes sociais do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe (TCE-SE). A análise foi conduzida 

com base nas categorias definidas no percurso metodológico, abrangendo clareza textual, 

organização da informação, recursos linguísticos e condições de inteligibilidade, localização da 

informação e usabilidade, em consonância com a ABNT NBR ISO 24495-1:2024 (ABNT, 

2024; Bardin, 2016). 

Os resultados são apresentados a partir das evidências empíricas do corpus e, em 

seguida, interpretados à luz dos referenciais de Linguagem Simples, transparência substantiva 

e accountability (O’Donnell, 1998). 

Para fins de organização, o capítulo estrutura-se em três blocos analíticos: (i) Linguagem 

Simples na comunicação pública; (ii) inteligibilidade, localização da informação e usabilidade; 

e (iii) aderência aos princípios de Linguagem Simples. A partir dessa organização, as subseções 

seguintes examinam, de forma progressiva, os aspectos linguísticos, estruturais e operacionais 

da comunicação institucional, permitindo a articulação entre evidência empírica e interpretação 

analítica. 

 

4.1 Linguagem Simples na comunicação pública 
 

A análise do corpus indica que a incorporação da Linguagem Simples na comunicação 

institucional do TCE-SE ocorre de forma heterogênea entre os diferentes suportes examinados, 

com níveis distintos de clareza, mediação e orientação ao público externo. Essa variação reflete 

lógicas diferenciadas de produção e circulação dos documentos institucionais, compreendidos 

como construções sociais situadas conforme suas finalidades organizacionais (Minayo, 2012). 

Nas transcrições das sessões plenárias, a barreira comunicacional manifesta-se pela 

baixa mediação entre o discurso técnico e o público não especializado. No corpus, expressões 

como “voto-vista”, “emissão de diligência” e formulações como “o voto foi acatado” 

exemplificam esse padrão, pressupondo familiaridade prévia com o rito processual e não 

oferecem explicitação conceitual ao leitor externo. Essa densidade sintática, associada ao uso 

recorrente da voz passiva, amplia o esforço cognitivo e dificulta a identificação da agência 

decisória. Assim, os achados sugerem predominância de uma transparência formal (Hood; 
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Heald, 2006), na medida em que a informação é disponibilizada, mas sua compreensão 

permanece restrita ao público não especializado. 

As notícias institucionais apresentam avanços pontuais em recursos de escaneabilidade, 

como o uso de intertítulos e segmentação temática (ABNT, 2024). No entanto, a organização 

do conteúdo ainda prioriza a visibilidade protocolar em detrimento da substância do ato 

administrativo. Observa-se a recorrência de "pirâmides invertidas" ineficientes, em termos 

empíricos, isso se manifesta em aberturas que priorizam nomes de autoridades, referências 

processuais e histórico decisório antes da explicitação do fato principal e de seus efeitos para o 

cidadão. Esse padrão compromete a hierarquização informacional e a utilidade prática da 

comunicação, aproximando-se de uma publicidade de viés burocrático, com limitações à 

transparência processável (Michener; Bersch, 2011). 

Adicionalmente, observa-se elevada densidade de dados sem mediação interpretativa, 

especialmente na apresentação de indicadores fiscais e orçamentários. A ausência de 

contextualização ou síntese explicativa limita a utilidade desses registros para o público 

externo, gerando um acúmulo informativo que não se traduz em conhecimento (Pires, 2021). 

No Instagram, embora se identifiquem estratégias de simplificação linguística, como o 

uso de verbos de ação e frases curtas, o esforço é parcial. Exemplo disso é a formulação sintética 

“Contas aprovadas com ressalvas pelo TCE”, na qual a redução do período favorece o acesso 

inicial, mas não elimina a necessidade de explicação de termos decisórios centrais, como 

“ressalvas”. A permanência de termos técnicos e siglas sem explicitação restringe a 

compreensão plena, revelando que a simplificação, muitas vezes, limita-se à superfície do texto 

(Fischer et al., 2019). Essa lacuna sugere que a redução da complexidade formal nem sempre é 

acompanhada pela construção de sentidos partilhados, condição essencial para que a 

comunicação digital deixe de ser apenas informativa e passe a ser efetiva (Marcondes Filho, 

2020). 

Em conjunto, os achados indicam que, embora haja iniciativas pontuais de 

simplificação, a comunicação institucional do TCE-SE permanece ancorada na lógica técnico-

processual, com limitações na mediação voltada ao público externo. Para aprofundar essas 

evidências, a subseção seguinte apresenta microanálises de trechos representativos do corpus. 

Os achados desta seção atendem ao objetivo específico de examinar a estrutura textual, 

a organização da informação e os recursos linguísticos empregados nas comunicações do TCE-

SE, evidenciando como tais elementos se distribuem de forma desigual entre os diferentes 

suportes analisados. 
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4.1.1 Microanálises das dimensões de Linguagem Simples no corpus 
 

Esta subseção apresenta microanálises de trechos representativos do corpus, 

considerando diferentes suportes comunicacionais: notícias institucionais, sessões plenárias 

e publicações em redes sociais. A análise adota a tríade trecho → interpretação → implicação, 

em consonância com a matriz categorial definida no percurso metodológico, permitindo 

examinar como escolhas linguísticas e estruturais se traduzem em efeitos sobre a 

inteligibilidade e o uso da informação pública. Essa opção permite tornar visível a passagem 

entre evidência empírica e inferência analítica, explicitando como determinadas escolhas 

linguísticas e estruturais observadas no corpus sustentam os diagnósticos formulados. 

Os resultados demonstram que a clareza e a organização da informação variam 

conforme o suporte, impactando a apropriação social do conteúdo. onforme Michener e Bersch 

(2011), a transparência depende tanto da disponibilidade da informação quanto da possibilidade 

de compreendê-la, interpretá-la e utilizá-la. Assim, a inteligibilidade atua como requisito 

operacional da transparência substantiva, exigindo mais do que a simplificação lexical: requer 

também a adequada organização da informação, de modo a favorecer sua localização, 

compreensão e uso (Hood; Heald, 2006; Brandt; Vidotti, 2024; Aguiar et al., 2024).  

O Quadro 12 sistematiza as microanálises, articulando evidências empíricas, 

diagnósticos analíticos e implicações para o uso social da informação. 

 

Quadro 12 - Microanálises das dimensões de Linguagem Simples no corpus do TCE-SE 

Dimensão 
Analítica Corpus Trecho Analisado 

(UR) 
Diagnóstico 
Científico 

Potencial de 
Tecnologia 
Social (TS) 

Clareza Textual 
Sessão 

Plenária 
(YouTube) 

“...em consonância 
com o parecer 

técnico previamente 
emitido, voto pela 
regularidade com 

ressalvas...” 

Elevada Carga 
Cognitiva: período 

extenso com 
subordinações e 

tecnicismos. O rito 
segue a estrutura com 
fechamento técnico-

comunicacional 

Baixo: a 
transparência é 

bruta; exige 
domínio prévio do 

rito para que 
ocorra a 

decodificação. 
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Clareza Textual 
Sessão 

Plenária 
(YouTube) 

“...necessidade de 
emissão de 

diligência para 
apuração da 

regularidade dos 
repasses.” 

Opacidade 
Conceitual: uso de 
nominalizações que 

impedem a 
compreensão do 

conteúdo decisório 
pelo cidadão comum. 

Nulo: sem 
mediação técnica, 
o saber permanece 
restrito ao campo 

jurídico-
administrativo. 

Clareza Textual Notícia 
(Site) 

“O relator destacou o 
cumprimento dos 

limites 
constitucionais...” 

Baixa mediação 
para uso cidadão: a 

informação sem 
parâmetros 

comparativos. O 
número perde o 

sentido social sem 
contextualização. 

Moderado: 
permite a 

divulgação 
formal, mas falha 
na utilidade social 

da informação. 

Clareza Textual Instagram 
“Contas aprovadas 
com ressalvas pelo 

TCE.” 

Transdução 
Multimodal Parcial: 

linguagem direta, mas 
mantém lacuna 

interpretativa sobre o 
termo “ressalvas”. 

Moderado: verbos 
diretos facilitam o 

acesso inicial, 
mas a falta de 
explicação de 

termos técnicos 
limita a 

compreensão. 

Organização da 
Informação 

Notícia 
(Site) 

Abertura com nomes 
de autoridades e 

histórico processual 
antes do fato 

principal. 

Autocentralidade 
Institucional: inversão 
da hierarquia. Dados 
secundários geram 

sobrecarga 
informativa e desviam 

o foco do interesse 
público. 

Baixo: a estrutura 
é autocentrada na 

lógica da 
organização, não 

no usuário. 

Organização da 
Informação 

Notícia 
(Site) 

Uso de intertítulos 
(“Entenda o caso”, 

“Decisão do 
relator”). 

Escaneabilidade 
Positiva: a 

segmentação favorece 
a localização da 

informação, conforme 
a NBR ISO 24495-1. 

Moderado: facilita 
a localização da 
informação e a 

navegação, mas a 
fragmentação 
pode limitar a 

compreensão do 
conteúdo como 

um todo. 
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Recursos 
Linguísticos 

Sessão 
Plenária 

(YouTube) 

“O voto foi acatado” 
/ “o processo será 

encaminhado” 

Voz Passiva e 
Impessoalidade: dilui 
a agência decisória. 

Dificulta a 
identificação de 
responsáveis, 
impactando a 

accountability. 

Nulo: reforça a 
distância entre o 

Estado e o 
cidadão, tratando 
o controle como 

algo abstrato. 

Recursos 
Linguísticos 

Notícia 
(Site) 

Sequência de 
percentuais e valores 
orçamentários sem 

síntese visual. 

Densidade de Dados: 
predomínio de 

transparência ativa 
não mediada: excesso 

de números sem 
mediação 

interpretativa ou 
infográficos. 

Baixo: a 
informação é 
formalmente 
correta, mas 

funcionalmente 
inerte para o 

público leigo. 

Recursos 
Linguísticos Instagram 

Uso de verbos 
diretos (“aprovou”, 

“determinou”) e 
frases curtas. 

Estratégia inicial de 
simplificação: 

redução de 
tecnicismos para 

favorecer a 
compreensão inicial e 

o engajamento. 

Moderado: amplia 
o acesso, mas a 

fragmentação em 
tópicos limita a 
compreensão 
aprofundada. 

Fonte: Elaborado pela autora, com base no corpus da pesquisa e na articulação do referencial 

teórico (ABNT, 2024; Bardin, 2016; Yin, 2015; Fischer et al., 2019; Sousa; Cardoso; Andrade, 

2024; Siu, 2011) 

 

A análise do Quadro 12 evidencia a aplicação desigual da Linguagem Simples entre os 

suportes do TCE-SE, com predominância da lógica técnico-processual nas sessões plenárias, 

avanços parciais nas notícias institucionais e simplificação moderada nas redes sociais. Esse 

padrão reforça que a comunicação pública não se limita à disponibilização da informação, mas 

requer condições efetivas de compreensão e uso (Giacomin et al., 2024; napolitano, 2025). 

Adicionalmente, a relação entre inteligibilidade e accountability indica que a ausência 

de mediação comunicacional limita a capacidade de o cidadão interpretar e utilizar as 

informações, tensionando a efetividade da transparência no setor público (Siu, 2011). 

Os achados desta subseção evidenciam que as limitações observadas não se restringem 

à dimensão textual, estendendo-se à organização, à localização e uso da informação, aspectos 

aprofundados na subseção seguinte. 
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4.2 Inteligibilidade, localização da informação e usabilidade da comunicação pública 
 

O exame desta categoria baseou-se no tripé inteligibilidade, localização da informação 

e usabilidade, visando mapear elementos que limitem a clareza textual e a funcionalidade dos 

documentos institucionais para os destinatários externos. Fundamentada na Análise de 

Conteúdo (Bardin, 2016) e na pesquisa documental, a investigação considerou tanto os dados 

explícitos quanto às lacunas informacionais como indicadores das condições de produção dos 

documentos. Esse enquadramento permite compreender como a organização e a 

disponibilização dos conteúdos condicionam o uso social da informação. 

 

4.2.1 Barreiras de inteligibilidade 
 

O corpus documental evidencia a recorrência de períodos extensos, elevada densidade 

sintática e o uso sistemático de jargões sem mediação. Nas transcrições das sessões plenárias e 

nas notícias do site, termos como “voto-vista”, “diligência” e “repasse de duodécimos” surgem 

como barreiras que, conforme demonstram Fischer et al. (2019), comprometem o acesso efetivo 

à informação pública. No corpus analisado, tais expressões aparecem sem glossário, sem 

paráfrase explicativa e sem contextualização imediata, o que reforça sua opacidade para leitores 

externos ao campo técnico-jurídico. No TCE-SE, essa configuração revela uma comunicação 

voltada ao rito burocrático e à lógica interna do processo, na qual a formalidade institucional 

tende a sobrepor à necessidade de entendimento do destinatário. Assim, a prática falha na 

dimensão da alteridade necessária para a produção de sentidos partilhados (Libânio, 2024). 

À luz da análise de conteúdo (Bardin, 2016), essas ocorrências foram codificadas como 

barreiras de opacidade conceitual. A ausência de estratégias de mediação, observada inclusive 

no Instagram, onde a simplificação visual não é acompanhada pela tradução de siglas e jargões, 

limita a compreensão autônoma da informação pelo cidadão. Sob a perspectiva da 

comunicação, essa configuração evidencia fragilidades na construção de significados comuns 

entre o Tribunal e a sociedade civil. 

Além disso, a predominância de construções sintáticas complexas eleva o esforço 

cognitivo e dificulta a apreensão imediata da mensagem. Esse padrão compromete a eficácia 

comunicativa, conforme argumenta Marcondes Filho (2020), ao destacar que a comunicação 

pública deve ultrapassar a mera transmissão técnica para possibilitar uma compreensão efetiva. 

Como implicação, essas características restringem a apropriação social das informações, 

limitando seu potencial de uso no contexto do controle externo.  



73 
 

Os achados desta subseção mostram que a inteligibilidade é limitada pela persistência 

de léxico técnico não mediado e por construções densas, cumprindo o objetivo de identificar as 

barreiras linguísticas presentes nos materiais. Para além destas, a análise evidencia que a 

dificuldade de compreensão é agravada por problemas na organização da informação, 

examinados a seguir. 

 

4.2.2 Barreiras de localização da informação 
 

A análise do corpus revela que a presença recorrente de dados secundários na abertura 

das comunicações compromete a identificação imediata do fato principal. Em diversas 

ocorrências, a informação nuclear da comunicação é antecedida por elementos acessórios, como 

identificação de autoridades, percurso processual e referências internas, o que aumenta o 

esforço de orientação do leitor. Esse padrão de escrita dificulta a orientação do leitor, revelando 

uma estrutura que prioriza o registro administrativo em detrimento da acessibilidade cidadã. 

Sob essa ótica, como argumenta De Fine Licht (2019), a transparência efetiva exige mais do 

que a simples exposição de dados; ela requer uma transparência refinada, onde a organização 

lógica da informação é o que permite transformar o dado bruto em um recurso passível de 

auditoria social e compreensão pública. 

Essa fragilidade estrutural é amplificada pela seletividade na difusão de conteúdos. Em 

determinados casos, temas de alta relevância não são destacados ou sequer mencionados nos 

canais de maior alcance, o que limita sua circulação social e restringe o acompanhamento de 

decisões estratégicas. Giacomin et al. (2024) destaca que a Linguagem Simples é o instrumento 

que permite ao cidadão não apenas acessar, mas compreender e utilizar a informação pública 

de forma orientada às suas necessidades, premissa que é tensionada quando se observa a 

descontinuidade informativa entre os suportes. 

No monitoramento do julgamento das contas de 2024, por exemplo, observa-se uma 

lacuna relevante no Instagram: enquanto as sessões plenárias e o site registraram 

movimentações e balanços em julho de 2025, o perfil oficial omitiu tais desdobramentos, 

retomando a narrativa apenas em agosto com o parecer favorável. A gestão seletiva da 

informação confronta o dever de prestação de contas, reforçando o que preconiza Siu (2011), 

ao afirmar que a transparência governamental não constitui uma concessão, mas um mecanismo 

essencial de combate à corrupção, onde a accountability vertical depende diretamente da 

qualidade e do detalhamento da informação prestada. 
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Sob a perspectiva da governança, esse padrão caracteriza o que Hood e Heald (2006) 

definem como transparência formal: a informação é disponibilizada, mas sua estrutura não 

favorece o acesso ou a apropriação. Tais barreiras de orientação no corpus impactam 

diretamente o controle social, uma vez que, como apontam Schriver, Cheek e Mercer (2010), a 

eficácia da comunicação pública depende de uma arquitetura informacional que apoie 

ativamente a busca, a compreensão e, sobretudo, a funcionalidade dos dados para o destinatário 

final. 

 

4.2.3 Barreiras de usabilidade 
 

As barreiras de usabilidade no corpus revelam que a disponibilidade da informação não 

garante sua aplicabilidade prática. Identificam-se três padrões críticos: a baixa funcionalidade 

de conteúdos que omitem implicações concretas; a ausência de orientação ao usuário para 

interpretação dos dados; e o elevado esforço operacional exigido para localizar e integrar 

informações dispersas. 

Nas sessões plenárias, a usabilidade é comprometida pelo predomínio do rito sobre a 

função. A divulgação de transmissões ao vivo e transcrições sem uma síntese interpretativa 

oferece o que De Fine Licht (2019) classifica como "transparência bruta": o dado é público, 

mas sua complexidade técnica o torna inerte para o cidadão comum. Na prática, o cidadão é 

exposto ao dado integral, mas não recebe orientação mínima sobre o conteúdo da deliberação, 

seus fundamentos ou seus efeitos concretos, o que reduz a utilidade imediata da informação. Já 

nas notícias institucionais do site, a usabilidade esbarra na estrutura de "registro 

administrativo". Na prática, o cidadão é exposto ao dado integral, mas não recebe orientação 

mínima sobre o conteúdo da deliberação, seus fundamentos ou seus efeitos concretos, o que 

reduz a utilidade imediata da informação.  

Ao priorizar formalidades em detrimento da utilidade, o portal funciona mais como um 

arquivo burocrático do que como uma ferramenta de orientação, exigindo que o usuário realize 

uma "mineração" de dados para compreender o impacto real das decisões. O mesmo ocorre 

quando percentuais, valores orçamentários e referências técnicas são apresentados sem síntese 

explicativa, permanecendo formalmente corretos, mas pouco acionáveis para o público externo. 

Nas redes sociais, a simplificação textual nem sempre se converte em utilidade, pois a 

redução de conteúdos estratégicos frequentemente omite aspectos centrais do ato 

administrativo. Como resultado, as plataformas digitais ampliam a visibilidade institucional 

sem assegurar, necessariamente, a compreensão e o uso da informação pelo cidadão. Tal cenário 
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reflete a distinção proposta por Michener e Bersch (2011) entre a mera publicidade e a 

transparência processável, limitando a utilidade prática da comunicação. 

Sob a ótica da governança, essa configuração sugere que os documentos são 

estruturados para cumprir ritos internos, negligenciando a acessibilidade externa. Segundo 

Olsen (2018), as instituições frequentemente operam sob uma lógica de adequação, onde seguir 

processos burocráticos torna-se um fim em si mesmo, restringindo o acesso à informação em 

padrões técnicos que não priorizam o entendimento social. 

O Quadro 13 evidencia, de forma integrada, que as barreiras de inteligibilidade, 

localização e usabilidade se reforçam mutuamente, configurando um padrão que exige do 

cidadão esforço elevado para acessar, interpretar e utilizar a informação institucional. 

 

Quadro 13 - Barreiras de inteligibilidade, localização da informação e usabilidade na 

comunicação institucional do TCE-SE 

Dimensão Evidência empírica Diagnóstico Interpretação analítica 

Inteligibilidade 

Uso de jargões técnico-
jurídicos e expressões latinas 
(ex.: data vênia, a quo) sem 

explicitação. 

Obscuridade 
conceitual 

A linguagem atua como 
marcador de especialização 
e pertencimento, excluindo 

o não especialista. 

Inteligibilidade Períodos extensos e 
sintaticamente densos. Sobrecarga cognitiva 

Predomínio do rito 
processual sobre a eficácia 

comunicativa. 

Localização da 
informação 

Baixa hierarquização e 
abertura com dados 

secundários. 

Dificuldade de 
identificação do 
conteúdo central 

Estrutura autocentrada na 
burocracia, dificultando o 
achado do fato principal. 

Localização da 
informação 

Fragmentação entre suportes 
(plenário, site e redes 

sociais). 

Descontinuidade 
informacional 

Ausência de integração 
comunicacional. 

Usabilidade 
Dados técnicos sem 

contextualização 
(percentuais isolados). 

Baixa utilidade 
prática 

Informação de “aquário” 
ou de baixa utilidade 

prática: o dado existe, mas 
não gera conhecimento 

devido. 
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Usabilidade 
Ausência de orientação ao 

usuário, ou seja, como usar a 
informação. 

Alto esforço de uso 

Comunicação com 
formalidades, limitando a 

apropriação cidadã da 
informação 

Usabilidade 
institucional 

Ausência de orientações de 
"como usar" a informação 

Acessibilidade 
desigual à 

informação 
estratégica 

Desalinhamento entre 
alcance do canal e 

relevância do conteúdo. 

Usabilidade 
institucional 

Omissão de temas 
estratégicos (ex: pedidos de 

vista) nas redes. 
Acesso desigual. 

A simplificação nas redes 
mostra-se seletiva e nem 

sempre alcança a 
substância decisória 

Síntese Interdependência das 
barreiras. Limitação estrutural. 

Predomínio da 
transparência ritualística 

sobre a transparência 
substantiva. 

Fonte: Elaborado pela autora com base na matriz empírica da pesquisa (Quadro 11), na análise 
de conteúdo (Bardin, 2016) e nos parâmetros da ABNT NBR ISO 24495-1:2024 

 

Conforme Siu (2011), a simples disponibilização de dados não garante transparência se 

a informação não for processável pelo destinatário. Nesse cenário, o dado existe no plano 

formal, mas sua complexidade restringe o acesso cognitivo, tornando-o funcionalmente 

inacessível ao controle social. 

A persistência de jargões técnicos e a organização pouco funcional da informação 

evidenciam uma lacuna estrutural na comunicação institucional. Temas essenciais ao controle 

externo permanecem pouco acessíveis nos canais de maior alcance social, comprometendo a 

apropriação da informação pelo cidadão. Nessa perspectiva, o acesso formal assegurado pela 

legislação não se converte, necessariamente, em uso efetivo da informação, limitando o 

potencial da transparência substantiva (Michener; Bersch, 2011).  

É nesse contexto de inércia comunicacional que se justifica a avaliação da aderência aos 

princípios da Linguagem Simples. Diante dessas evidências, a seção seguinte examina em que 

medida as práticas observadas se alinham aos parâmetros normativos da ABNT NBR ISO 

24495-1:2024, permitindo mensurar como as lacunas identificadas afetam a qualidade e a 

eficácia da comunicação institucional do Tribunal. 

Em conjunto, os resultados desta seção atendem ao objetivo específico de identificar as 

barreiras linguísticas e comunicacionais presentes nos documentos e comunicações 
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institucionais do TCE-SE, à luz das dimensões de inteligibilidade, localização da informação e 

usabilidade adotadas no estudo. 

 

4.3 Aderência aos princípios de Linguagem Simples 

 

A avaliação da aderência do corpus aos princípios da ABNT NBR ISO 24495-1:2024 

evidencia predominância de baixa conformidade com os parâmetros de clareza, relevância, 

localização da informação e usabilidade. Embora existam iniciativas pontuais de simplificação, 

persistem padrões técnico-processuais que restringem a comunicabilidade institucional.  

Segundo Borges e Bezerra (2021), a interação entre Estado e sociedade deve primar pelo 

provimento de informações inteligíveis; quando a comunicação se encerra no "burocratês", 

falha-se na mediação consciente, restringindo o exercício da cidadania digital e a transformação 

social. 

No tocante à clareza e à relevância, observa-se um descompasso: o excesso de 

detalhamento processual nas notícias do site e nas transcrições das sessões coexiste com a 

omissão de conteúdos centrais. Fundamentos de decisões e pedidos de vista raramente são 

traduzidos para uma linguagem acessível. Segundo Oliveira e Ckagnazaroff (2022), essa lacuna 

decorre de fluxos orientados ao cumprimento formal de ritos administrativos, em detrimento de 

uma comunicação efetivamente compreensível e útil ao cidadão.  

Quanto à localização da informação e usabilidade, os achados indicam que a estrutura 

comunicacional analisada permanece fortemente orientada ao rito burocrático. Nas sessões 

plenárias (YouTube) e no portal oficial, a informação é frequentemente apresentada sem 

orientação para aplicação prática, tornando a transparência meramente formal. Essa limitação 

é reforçada pelo isomorfismo coercitivo descrito por Lima Filho (2025): a instituição atende à 

Lei de Acesso à Informação por imposição legal, mas não amplia efetivamente o impacto 

público da informação. 

No Instagram, predominam estratégias de síntese que favorecem a rápida divulgação do 

conteúdo, mas nem sempre asseguram sua compreensão e utilização pelo cidadã Para Redish 

(2000), a simplificação meramente estética ignora que o cidadão precisa localizar, compreender 

e saber como utilizar a informação. Ao priorizar a síntese em detrimento da explicitação, a 

comunicação resulta em conteúdos de baixa usabilidade. 

O Quadro 14 sistematiza essas evidências, demonstrando como as barreiras de 

inteligibilidade, localização da informação e usabilidade se articulam no corpus analisado. 
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Quadro 14 - Aderência aos princípios de Linguagem Simples na comunicação 

institucional do TCE-SE 

Princípio Evidências empíricas Nível de 
aderência Diagnóstico analítico 

Clareza 

Uso de jargões técnico-jurídicos 
e expressões em latim; períodos 
longos; ausência de explicitação 
conceitual; reprodução do léxico 

técnico em conteúdos 
jornalísticos. 

Baixo 

Predomínio de linguagem 
orientada ao campo técnico; 

baixa mediação 
comunicacional. 

Relevância 

Excesso de detalhamento 
processual; ausência de 

explicação de impactos; lacuna 
na cobertura de temas centrais 

(ex.: fundamentos das decisões, 
pedidos de vista). 

Baixo 
Desalinhamento entre conteúdo 
disponibilizado e interesse do 

público. 

Localização da 
informação 

Inserção de dados secundários 
na abertura; hierarquia textual 
pouco funcional; fragmentação 

do conteúdo. 

Baixo 
Estrutura autocentrada; 

dificuldade de identificação do 
foco principal. 

Usabilidade 

Ausência de orientação prática; 
dados sem contextualização; 
conteúdos simplificados de 
forma superficial nas redes 

sociais. 

Baixo 
Informação não acionável; 

elevado esforço para 
interpretação e uso. 

Usabilidade 
(digital) 

Postagens resumidas sem 
aprofundamento; ausência de 
continuidade informacional; 

cobertura incompleta de temas 
relevantes. 

Baixo 

Simplificação dissociada da 
utilidade; limitação do 

potencial comunicacional das 
redes sociais. 

Síntese 
Inconsistência entre o volume 

de dados publicados e a 
utilidade prática para o cidadão 

Baixo 

A comunicação institucional é 
regida pela 

autorreferencialidade técnica. 
A clareza e a usabilidade são 

preteridas em favor da 
manutenção do rito formal, 

resultando em uma 
transparência que publica, mas 

não comunica. 
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Fonte: Elaborado pela autora com base na matriz empírica da pesquisa (Quadro 11), na análise 
de conteúdo (Bardin, 2016) e na ABNT NBR ISO 24495-1:2024 

 

Os resultados desta seção atendem ao objetivo específico de avaliar a aderência das 

comunicações do TCE-SE aos princípios da Linguagem Simples. Em conjunto, os achados 

indicam baixa incorporação sistemática dos parâmetros da ABNT NBR ISO 24495-1:2024. 

Essa fragilidade normativa e técnica fundamenta a seção seguinte, que apresenta a síntese 

integrada dos achados e evidencia fatores estruturais que transcendem as dimensões de 

inteligibilidade, localização da informação e usabilidade. 

Os achados desta seção atendem ao objetivo específico de avaliar a aderência das 

comunicações institucionais do TCE-SE aos princípios de clareza, relevância, localização da 

informação e usabilidade definidos pela ABNT NBR ISO 24495-1:2024. 

 

4.4 Síntese integradora dos achados 
 

A análise integrada do corpus indica que a comunicação institucional do TCE-SE 

apresenta limitações recorrentes de clareza, inteligibilidade, localização da informação e 

usabilidade. Embora os conteúdos sejam formalmente publicizados, a mediação 

comunicacional não assegura compreensão substantiva por públicos não especializados. 

Identifica-se um desalinhamento entre os suportes: enquanto as sessões e o site sofrem com a 

opacidade técnica, o Instagram incorre em uma simplificação seletiva que esvazia o conteúdo 

decisório. 

Essa fragmentação confirma que a clareza e a usabilidade são preteridas em favor da 

manutenção do rito formal. Tais achados dialogam com o argumento de Barroso (2018) de que 

a transparência deve se constituir como um compromisso com a responsividade, evitando 

tornar-se um obstáculo ao acesso do cidadão. Os achados indicam predominância de uma lógica 

autorreferencial na comunicação institucional analisada, operando sob uma lógica de adequação 

burocrática onde o seguimento de normas internas se sobrepõe à eficácia social da mensagem. 

Como aponta Bignetti (2022), a efetividade de uma tecnologia com fundamento social 

depende de sua conexão com as realidades e atores que a sustentam. Nesse sentido, a qualidade 

da comunicação revela-se elemento determinante para a efetividade da transparência e para o 

fortalecimento do controle social, superando o risco de uma transparência mais proclamada do 

que praticada (Hood; Heald, 2006). 

À luz da ABNT NBR ISO 24495-1:2024, os resultados indicam limitações recorrentes 

nos quatro princípios adotados como referência analítica. No plano da clareza, persistem 
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jargões, sintaxe densa e baixa explicitação conceitual, especialmente nas sessões plenárias e em 

parte das notícias institucionais. Quanto à relevância, observa-se frequência de conteúdos 

secundários ou excessivamente protocolizados em posições de destaque, em detrimento da 

informação central para o cidadão. Em relação à localização da informação, identificam-se 

problemas de hierarquia textual, fragmentação entre suportes e dificuldade de orientação do 

leitor quanto ao conteúdo principal. Por fim, no que se refere à usabilidade, a baixa 

contextualização dos dados, a ausência de sínteses interpretativas e a insuficiente orientação 

prática limitam o uso efetivo da informação pública pelos destinatários externos. 

Em síntese, a persistência de linguagem técnico-jurídica, a insuficiente hierarquização 

da informação e a baixa orientação ao uso indicam a necessidade de superação de práticas 

comunicacionais centradas no rito em direção a uma gestão orientada ao cidadão e à efetividade 

da transparência substantiva (Santin; Frizon, 2020). Nesse sentido, os achados desta pesquisa 

reforçam que a qualidade da comunicação institucional não depende apenas da publicidade dos 

atos, mas de sua clareza, relevância, localizabilidade e usabilidade no contexto do controle 

externo. 

Esses resultados fundamentam a etapa conclusiva desta pesquisa e a proposição do 

produto técnico-tecnológico, já anexado aos apêndices da dissertação. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente investigação buscou responder à seguinte questão: como os documentos e 

comunicações institucionais do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe (TCE-SE) se alinham 

aos princípios da Linguagem Simples, conforme as diretrizes da ABNT NBR ISO 24495-

1:2024? Os resultados indicam que esse alinhamento é limitado, uma vez que, embora os 

conteúdos sejam formalmente disponibilizados, a comunicação institucional não assegura, de 

forma consistente, condições adequadas de compreensão e uso da informação por públicos não 

especializados. Nesse sentido, o objetivo geral foi alcançado por meio da análise documental 

do corpus, com base na Análise de Conteúdo (Bardin, 2016), permitindo identificar padrões 

examinar como a linguagem técnico-processual, baixa mediação comunicacional e as 

fragilidades na organização da informação incidem sobre a qualidade comunicacional do TCE-

SE. 

De forma articulada, os objetivos específicos também foram atendidos. O estudo 

permitiu: (i) mapear normativos e referenciais sobre Linguagem Simples no setor público; (ii) 

examinar a estrutura textual e organizacional das comunicações institucionais; (iii) identificar 

barreiras de inteligibilidade, localização da informação e usabilidade; (iv) avaliar a aderência 

dos materiais aos princípios da ABNT NBR ISO 24495-1:2024; e (v) sistematizar diretrizes 

voltadas ao  aprimoramento da comunicação institucional,  com vistas à proposição do Produto 

Técnico-Tecnológico. 

Em síntese, os achados centrais evidenciam: (i) a permanência de uma estrutura 

comunicacional fortemente ancorada no campo técnico-administrativo; (ii) a recorrência de 

barreiras de inteligibilidade, localização da informação e usabilidade; (iii) a baixa incorporação 

sistemática dos princípios de clareza, relevância, localização da informação e usabilidade 

definidos pela ABNT NBR ISO 24495-1:2024; e (iv) a dificuldade de converter a publicidade 

dos atos em informação compreensível e efetivamente utilizável pelo cidadão. Em conjunto, 

esses resultados indicam que a disponibilização da informação, por si só, não garante 

compreensão substantiva nem uso social qualificado no contexto do controle externo. 

(Michener e Bersch, 2011; Siu, 2011). 

Do ponto de vista teórico, a pesquisa reforça a compreensão da Linguagem Simples 

como dimensão estruturante da transparência pública, ao evidenciar que a clareza não se 

restringe à forma textual, mas envolve também organização da informação, orientação ao 

usuário e condições de uso social do conteúdo institucional. Metodologicamente, o estudo 

contribui ao articular parâmetros normativos da ABNT NBR ISO 24495-1:2024 à análise 
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empírica da comunicação institucional, convertendo diretrizes abstratas em critérios 

observáveis aplicados ao contexto do controle externo. 

No plano prático, a investigação oferece subsídios para o aprimoramento da 

comunicação institucional do TCE-SE, especialmente no que se refere à clareza, à 

hierarquização da informação, à contextualização dos dados e à orientação ao cidadão. Ao 

reunir diagnóstico empírico e proposição aplicada, o trabalho também reforça a natureza 

interventiva do mestrado profissional. 

Como delimitação do estudo, destaca-se que a análise se concentrou na emissão 

institucional da comunicação, tomando como base documentos e comunicações oficiais do 

TCE-SE. Não foram investigadas, nesta pesquisa, a recepção dos conteúdos pelo público nem 

as formas concretas de interpretação e uso da informação por cidadãos, jurisdicionados ou 

outros destinatários externos. Desse modo, a efetividade comunicacional foi inferida a partir 

das características do corpus analisado, e não observada diretamente sob a perspectiva do 

usuário. 

Em decorrência dessa delimitação, recomenda-se que investigações futuras incorporem 

a dimensão da recepção, por meio de testes de usabilidade, entrevistas, grupos focais ou 

questionários, a fim de avaliar como os diferentes públicos compreendem e utilizam as 

informações disponibilizadas. Também se mostram promissores estudos comparativos entre 

tribunais de contas, análises aplicadas a outros tipos documentais e desenhos metodológicos 

mistos que permitam aferir, de modo mais robusto, os efeitos da clareza comunicacional sobre 

o uso da informação e o exercício do controle social. 

O vínculo entre diagnóstico empírico e proposição aplicada materializa-se no Produto 

Técnico-Tecnológico da pesquisa, já anexado aos apêndices desta dissertação. Fundamentado 

nos achados da análise documental e nos princípios da ABNT NBR ISO 24495-1:2024, o PTT 

traduz os resultados do estudo em diretrizes voltadas à institucionalização da Linguagem 

Simples como instrumento de governança comunicacional no âmbito do TCE-SE. Desse modo, 

a dissertação não se encerra no diagnóstico das fragilidades observadas, mas avança para a 

proposição de uma resposta técnica compatível com a natureza aplicada do mestrado 

profissional. 

Em síntese, conclui-se que a comunicação institucional do TCE-SE ainda apresenta 

limitações recorrentes de clareza, organização da informação, localização do conteúdo 

relevante e usabilidade, o que restringe sua aderência aos princípios da ABNT NBR ISO 24495-

1:2024 e limita o potencial de compreensão substantiva da informação pública pelo cidadão. 

Ao demonstrar essas fragilidades e, simultaneamente, propor diretrizes técnicas para seu 
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enfrentamento, a pesquisa reafirma que a clareza comunicacional não constitui atributo 

acessório da gestão pública, mas condição relevante para a transparência substantiva, para o 

fortalecimento do controle social e para o aprimoramento democrático da comunicação no 

controle externo. 

 

5.1 Alinhamento à linha de pesquisa e impactos do estudo 

 

A dissertação vincula-se à linha de Administração Pública e Organizações do 

PROFIAP, ao analisar práticas de comunicação institucional e propor inovação aplicada à 

gestão pública. No plano científico, consolida a Linguagem Simples como categoria analítica 

articulada à transparência e à accountability. No âmbito organizacional e prático, oferece 

subsídios ao aprimoramento da comunicação no TCE-SE, materializados em um Produto 

Técnico-Tecnológico (PTT) aplicável e replicável. Em termos societais, contribui para o acesso 

à informação e o fortalecimento do controle social. No campo das políticas públicas, reforça a 

Linguagem Simples como diretriz de governança comunicacional, alinhada aos marcos 

normativos e à transparência substantiva.  
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